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Introdução 

 
1. O Instituto Alana2 é uma organização global sediada no Brasil que promove o desenvolvimento 

integral e os direitos da criança por meio de defesa, litígio e comunicação em nível nacional e 

internacional. 

2. O objetivo da Alana é contribuir para a revisão do Brasil pelo Comitê dos Direitos da Criança, 

fornecendo informações sobre as obrigações do Brasil de proteger, respeitar e cumprir os direitos 

das crianças de acordo com a Convenção sobre os Direitos da Criança. Este documento traz 

informações abrangentes sobre os direitos da criança no Brasil, com foco no direito à educação, 

crianças indígenas, justiça juvenil, direitos da criança e ambiente digital, direitos da criança, meio 

ambiente e mudanças climáticas. 

3. Após cada tópico, fornecemos uma lista de perguntas e recomendações para o Comitê encaminhar 

ao Estado. Sempre que aplicável, incluiremos referências das próprias crianças sobre um 

determinado tópico, que foram resultado de sessões de escuta conduzidas pelo Instituto para suas 

atividades recentes. 

4. Com relação ao conjunto de medidas gerais de implementação, ressaltamos que a Convenção 

sobre os Direitos da Criança foi ratificada no Brasil em 1990, logo após o período de 

redemocratização que levou ao dever constitucional das famílias, da sociedade, inclusive das 

empresas, e do Estado estabelecido pelo artigo 227, que declara os direitos da criança como 

prioridade absoluta. Assim, há uma responsabilidade compartilhada de assegurar, com absoluta 

prioridade, os direitos e o melhor interesse das crianças e dos adolescentes3. Eles também devem 

ser protegidos de todas as formas de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão. Por determinação constitucional, os direitos e os melhores interesses indivíduos devem 

estar sempre em primeiro lugar. 

5. Outro marco normativo relevante é o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei n. 

8.069/90), que detalha, especialmente em seu art. 4º, a prioridade absoluta e os direitos 

constitucionalmente garantidos, estabelecendo que a garantia de prioridade compreende: a) 

primazia no recebimento de proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; b) precedência de 

atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; c) preferência na formulação e na 

execução das políticas sociais públicas; d) destinação privilegiada do orçamento público nas áreas 

relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 

6. Como se depreende dos dados abaixo, é evidente que o Brasil ainda não alcançou a implementação 

efetiva desse dever constitucional e a conformidade com as disposições delineadas na Convenção 

sobre os Direitos da Criança. Portanto, o Instituto Alana recomenda que o Comitê conclame o 

governo, em todos os níveis, e suas partes interessadas privadas, especialmente as empresas, a 

implementar e mencionar explicitamente a prioridade absoluta dos direitos da criança em suas 

políticas, ações e decisões. 
 

2 https://alana.org.br/. 
3 No Brasil, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, uma pessoa é considerada criança até completar doze anos 

idade, e um adolescente é definido como alguém entre doze e dezoito anos de idade. 
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Eu investiria em educação. Com esses anos de pandemia, muitas crianças e especialmente 

adolescentes abandonaram a escola antes ou no meio dela. (...) A educação é muito importante. 
Em primeiro , as crianças saíram porque, quando as aulas começaram a ser on-line, elas não 

puderam assisti-las porque não tinham telefones celulares, ou porque moravam longe, em áreas 

rurais, e isso as desgastou emocionalmente também. Além disso, muitos têm baixa renda e, 

portanto, precisam ajudar os pais trabalhando. Acho que deveríamos diversificar os incentivos 

para que as pessoas permaneçam na escola."4 - Fabiana, 13 anos 

I. Direitos das crianças e COVID-19: Os impactos da má gestão da 

pandemia sobre as crianças e seus direitos (arts. 2, 3, 6, 19, 24, 28, 30) 
 

 

 

7. A pandemia da COVID-19 expôs as profundas desigualdades na sociedade brasileira, afetando 

diferentes grupos de várias maneiras com base na raça, na situação econômica e na desigualdade 

social. Crianças com deficiência, crianças indígenas e crianças de comunidades tradicionais, 

crianças em situação de rua, crianças institucionalizadas e crianças privadas de liberdade foram 

particularmente vulneráveis aos impactos diretos e indiretos do vírus e suas consequências 

econômicas e sociais. 

8. A ausência de uma estratégia abrangente de vacinação e de coordenação nacional para enfrentar a 

pandemia acabou dificultando o retorno às aulas presenciais e se tornou um fator central para 

explicar o agravamento da fome e da violência contra crianças e adolescentes durante esse período. 

Considerando esse cenário, o Alana e o Centro de Estudos e Pesquisas em Direito da Saúde 

publicaram o documento DOSSIÊ SOBRE CRIANÇA E COVID-19: Os Impactos da Gestão da 

Pandemia em Crianças e Adolescentes. 

9. Os impactos no contexto do direito à vida. Em meados de maio de 2021, o Brasil havia registrado 

948 mortes de crianças de 0 a 9 anos, tornando-se o segundo país com o maior número de mortes 

nessa faixa etária, atrás apenas do Peru5. Desde o início da pandemia de COVID-19 até março de 

2021, 420 bebês morreram devido ao coronavírus no Brasil, e a mortalidade de crianças devido à 

COVID-19 está distribuída de forma desigual, impactando significativamente os povos negros e, 

proporcionalmente, os povos indígenas, de acordo com dados de maio de 20216. 
 

 

 

 

4 Relatório extraído da sessão de escuta realizada com 43 crianças e adolescentes de 11 a 17 anos, residentes em 24 municípios de 

14 estados e das cinco regiões brasileiras, por meio de discussões em grupo em 2022 para o desenvolvimento da Agenda 227, um 

movimento não partidário da sociedade civil brasileira que visa colocar crianças e adolescentes na vanguarda do

 público políticas públicas políticas públicas do do Federal Governo Federal.

 Disponível em em: https://agenda227.org.br/wp-content/uploads/2022/06/Plano-Pai%CC%81s_Si%CC%81ntese-

das-Propostas-21junho2022.p df. Acessado em 28 de fevereiro de 2024. 
5 ESTADÃO. Brasil é o 2º país com maior número de mortes de crianças por COVID-19. Disponível em: 

https://www.estadao.com.br/saude/sem-escolas-e-sem-controle-da-pandemia-brasil-e-o-2-pais-que-mais-perdeu-criancas-par a-a-

covid/ . Acessado em 21 de fevereiro de 2024. 
6 Ibid., nota 5 

https://alana.org.br/wp-content/uploads/2022/03/DOSSIE-INFANCIAS-E-COVID-19.pdf
https://alana.org.br/wp-content/uploads/2022/03/DOSSIE-INFANCIAS-E-COVID-19.pdf
https://alana.org.br/wp-content/uploads/2022/03/DOSSIE-INFANCIAS-E-COVID-19.pdf
https://agenda227.org.br/wp-content/uploads/2022/06/Plano-Pai%CC%81s_Si%CC%81ntese-das-Propostas-21junho2022.pdf
https://agenda227.org.br/wp-content/uploads/2022/06/Plano-Pai%CC%81s_Si%CC%81ntese-das-Propostas-21junho2022.pdf
https://agenda227.org.br/wp-content/uploads/2022/06/Plano-Pai%CC%81s_Si%CC%81ntese-das-Propostas-21junho2022.pdf
https://www.estadao.com.br/saude/sem-escolas-e-sem-controle-da-pandemia-brasil-e-o-2-pais-que-mais-perdeu-criancas-para-a-covid/
https://www.estadao.com.br/saude/sem-escolas-e-sem-controle-da-pandemia-brasil-e-o-2-pais-que-mais-perdeu-criancas-para-a-covid/
https://www.estadao.com.br/saude/sem-escolas-e-sem-controle-da-pandemia-brasil-e-o-2-pais-que-mais-perdeu-criancas-para-a-covid/
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10. O aumento da violência contra crianças: As medidas necessárias de isolamento social, incluindo a 

suspensão das atividades escolares presenciais7, foram implementadas. Consequentemente, uma 

parte significativa da violência sofrida pelas crianças permaneceu oculta. Reconhece-se que os 

casos de violações de direitos humanos de crianças são tradicionalmente subnotificados, pois o 

UNICEF constatou que estudos de epidemias anteriores revelam um aumento na subnotificação de 

violações de direitos nesses contextos8. Durante a pandemia, houve um declínio no número de 

relatos de violência contra crianças, embora seja crucial observar que essa diminuição não implica 

que tais incidentes não tenham ocorrido. Por exemplo, em 2022, com o retorno gradual das 

atividades, houve um registro histórico de casos de estupro relatados. Foram registrados 74.930 

casos nas delegacias de polícia, sendo que 56.820 (75,8%) envolveram vítimas menores de 14 anos 

ou incapazes de dar consentimento - 61,4% das vítimas tinham de 0 a 13 anos e 68,3% dos casos 

ocorreram dentro da casa da vítima9. 

11. A exacerbação das desigualdades sociais: A situação historicamente vulnerável em que se 

encontram os povos indígenas, inclusive as crianças, os torna particularmente suscetíveis aos 

efeitos da pandemia. Uma pesquisa indica que, apesar de os povos indígenas representarem apenas 

0,5% da população total do Brasil, 4,4% das crianças que morreram de COVID-19 eram 

indígenas10 (mais informações sobre crianças indígenas serão apresentadas na seção III). As 

crianças negras também foram afetadas de forma desproporcional, com taxas mais altas de 

letalidade e perda dos pais ou cuidadores. Mesmo antes da pandemia, as famílias negras eram as 

mais afetadas pela insegurança alimentar, pois 74% das famílias em situação de insegurança 

alimentar grave tinham uma pessoa negra como referência, de acordo com pesquisa realizada pelo 

Inesc11. 

12. O aumento da insegurança alimentar: O percentual de brasileiros que passam fome ou têm algum 

grau de insegurança alimentar vem aumentando desde antes da pandemia da COVID-19, porém, 

somente no contexto da pandemia, essa realidade se agravou. A fome dobrou nas famílias com 

crianças menores de 10 anos, passando de 9,4% em 2020 para 18,1% em 2022. Na presença de três 

ou mais pessoas com menos de 18 anos no grupo familiar, a fome atinge 25,7% dos domicílios. 

Nas famílias com apenas adultos residentes, a segurança alimentar atingiu 47,4%, ou seja 
 

 

 

 

 

 

7 Visão Mundial. Aftershocks da Covid-19. A perfect storm: millions more children at risk of violence under lockdown and into the 

'new normal' (maio de 2020). Disponível em: 
https://www.wvi.org/sites/default/files/2020-05/Aftershocks%20FINAL%20VERSION_0.pdf. Acessado em 21 de fevereiro de 

2024. 
8 UNICEF. Protegendo crianças da violência em tempos de COVID-19: interrupções nos serviços de prevenção e resposta, 2020. 

Disponível em: 
https://www.unicef.org/reports/protecting-children-from-violence-covid-19-disruptions-in-prevention-and-response-services- 2020. 

Acessado em 21 de fevereiro de 2024. 
9 FBSP. Disponível em: FBSP. Em 
https://fontesegura.forumseguranca.org.br/anuario-brasileiro-de-seguranca-publica-aponta-explosao-de-estelionatos-no-pais- e-

maiornumero-de-estupros-da-serie-historica/. Acessado em 29 de fevereiro de 2024. 
10 Ibid., nota 3. 
11 INESC. Um passo à frente, dez passos atrás - o retorno da fome. Disponível em: 

https://www.inesc.org.br/categoria/artigo/#:~:text=Em%202020%20o%20or%C3%A7amento%20atual,a%20presen%C3%A 

7a%20militar%20na%20Amaz%C3%B4nia. Acessado em 21 de fevereiro de 2024. 

https://www.unicef.org/reports/protecting-children-from-violence-covid-19-disruptions-in-prevention-and-response-services-2020
https://www.unicef.org/reports/protecting-children-from-violence-covid-19-disruptions-in-prevention-and-response-services-2020
https://fontesegura.forumseguranca.org.br/anuario-brasileiro-de-seguranca-publica-aponta-explosao-de-estelionatos-no-pais-e-maiornumero-de-estupros-da-serie-historica/
https://fontesegura.forumseguranca.org.br/anuario-brasileiro-de-seguranca-publica-aponta-explosao-de-estelionatos-no-pais-e-maiornumero-de-estupros-da-serie-historica/
https://fontesegura.forumseguranca.org.br/anuario-brasileiro-de-seguranca-publica-aponta-explosao-de-estelionatos-no-pais-e-maiornumero-de-estupros-da-serie-historica/
https://www.inesc.org.br/categoria/artigo/#%3A~%3Atext%3DEm%202020%20o%20or%C3%A7amento%20atual%2Ca%20presen%C3%A7a%20militar%20na%20Amaz%C3%B4nia
https://www.inesc.org.br/categoria/artigo/#%3A~%3Atext%3DEm%202020%20o%20or%C3%A7amento%20atual%2Ca%20presen%C3%A7a%20militar%20na%20Amaz%C3%B4nia
https://www.inesc.org.br/categoria/artigo/#%3A~%3Atext%3DEm%202020%20o%20or%C3%A7amento%20atual%2Ca%20presen%C3%A7a%20militar%20na%20Amaz%C3%B4nia
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maior do que a média nacional. Apenas 26% das crianças de 2 a 9 anos no Brasil fazem três 

refeições por dia12. Desde 2018, o Brasil foi incluído no Mapa da Fome da ONU13. 

13. Impactos educacionais: O Brasil foi o país que manteve as escolas fechadas para os alunos mais 

jovens por um período mais longo, com uma média de 279 dias no ano de 202014. O ensino remoto 

foi adotado durante os anos de 2020 e 2021 para garantir a continuidade do aprendizado das 

crianças. No entanto, isso exacerbou as desigualdades educacionais, destacando a falta estrutural 

de acesso à Internet e a equipamentos adequados. Isso resultou na diminuição do aprendizado, no 

aumento das taxas de evasão escolar e trouxe impactos emocionais, físicos e cognitivos tanto para 

os alunos quanto para os profissionais da educação. De acordo com pesquisa do UNICEF em 

novembro de 2020, mais de 5 milhões de crianças e adolescentes entre 6 e 17 anos não tinham 

acesso à educação no Brasil15 (mais informações sobre o direito à educação serão apresentadas na 

seção II). 

14. Portanto, o Instituto Alana recomenda que o comitê faça a seguinte pergunta ao governo: 

a. Quais políticas públicas o Brasil implementou no contexto pós-pandemia para mitigar os 

efeitos da COVID-19, especialmente na educação e na saúde? Como a prioridade 

absoluta de crianças e adolescentes tem sido garantida nessas políticas públicas? 

b. Quais políticas públicas o Brasil implementou no contexto pós-pandemia, especialmente 

para crianças indígenas? 

15. Além disso, solicitamos respeitosamente que o Comitê recomende ao Estado do Brasil o seguinte: 

a. Fortalecer as políticas de saúde pública para proporcionar acesso prioritário às crianças, 

especialmente às meninas em situação de vulnerabilidade e às crianças indígenas, 

garantindo seu direito de receber proteção e assistência em todas as circunstâncias e 

prioridade no acesso aos serviços públicos; 

b. Garantia de vacinação para a população infantojuvenil, com o fornecimento de vacinas 

em quantidades suficientes para permitir a rápida obtenção de sua vacinação completa; 
 

12 Rede PENSSAN. Pesquisa Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia de Covid-19 no Brasil. 

Disponível em: https://olheparaafome.com.br/wp-content/uploads/2022/06/Relatorio-II-VIGISAN-2022.pdf. Acessado em 21 

de fevereiro de 2024. 
13 SARAIVA, Alessandra; VILLAS BOAS, Bruno. IBGE confirma que o país voltou ao Mapa da Fome em 2018, diz 

pesquisadora. Disponível em: 
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/09/17/ibge-confirma-que-pas-voltou-ao-mapa-da-fome-em2018-diz-pesquisador. ghtml. 

Acessado em 29 de fevereiro de 2024. 
14 O Globo. O Brasil foi o país que manteve as escolas fechadas para os alunos mais jovens por mais tempo durante a pandemia em 

2020, diz OCDE. 2021. Disponível em: 
https://oglobo.globo.com/brasil/educacao/brasil-foi-pais-que-manteve-escolasfechadas-para-alunos-mais-novos-por-mais-te mpo-

durante-pandemia-em-2020-dizocde-25198658#:~:text=RIO%20%E2%80%94%20O%20Brasil%20foi%20o,%2C%20 

divulgado%20nesta%20quinta%2Dfeira. Acessado em 29 de fevereiro de 2024. 
15 UNICEF. Cenário da Exclusão Escolar no Brasil: Um alerta sobre os impactos da pandemia de Covid-19 na Educação (abril de 

2021). Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/relatorios/cenario-da-exclusao-escolar-no-brasil. Acessado em 29 de fevereiro 

de 2024. 

https://olheparaafome.com.br/wp-content/uploads/2022/06/Relatorio-II-VIGISAN-2022.pdf
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/09/17/ibge-confirma-que-pas-voltou-ao-mapa-da-fome-em2018-diz-pesquisador.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/09/17/ibge-confirma-que-pas-voltou-ao-mapa-da-fome-em2018-diz-pesquisador.ghtml
https://oglobo.globo.com/brasil/educacao/brasil-foi-pais-que-manteve-escolasfechadas-para-alunos-mais-novos-por-mais-tempo-durante-pandemia-em-2020-dizocde-25198658#%3A~%3Atext%3DRIO%20%E2%80%94%20O%20Brasil%20foi%20o%2C%2C%20divulgado%20nesta%20quinta%2Dfeira
https://oglobo.globo.com/brasil/educacao/brasil-foi-pais-que-manteve-escolasfechadas-para-alunos-mais-novos-por-mais-tempo-durante-pandemia-em-2020-dizocde-25198658#%3A~%3Atext%3DRIO%20%E2%80%94%20O%20Brasil%20foi%20o%2C%2C%20divulgado%20nesta%20quinta%2Dfeira
https://oglobo.globo.com/brasil/educacao/brasil-foi-pais-que-manteve-escolasfechadas-para-alunos-mais-novos-por-mais-tempo-durante-pandemia-em-2020-dizocde-25198658#%3A~%3Atext%3DRIO%20%E2%80%94%20O%20Brasil%20foi%20o%2C%2C%20divulgado%20nesta%20quinta%2Dfeira
https://oglobo.globo.com/brasil/educacao/brasil-foi-pais-que-manteve-escolasfechadas-para-alunos-mais-novos-por-mais-tempo-durante-pandemia-em-2020-dizocde-25198658#%3A~%3Atext%3DRIO%20%E2%80%94%20O%20Brasil%20foi%20o%2C%2C%20divulgado%20nesta%20quinta%2Dfeira
https://www.unicef.org/brazil/relatorios/cenario-da-exclusao-escolar-no-brasil
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"Acho que deveria haver uma lei sobre questões raciais, porque aqui no Brasil há muito preconceito 

em relação à raça. 
preconceito contra negros. Então, acho que seria uma oportunidade para aprendermos a conviver 

e saber que somos iguais, independentemente do tom de pele."17 - Laura, 13 anos 

c. Desenvolvimento de uma Política Nacional de Prevenção do Abandono Escolar e de um 

Programa Nacional de Busca Ativa de Crianças Fora da Escola, com o objetivo de trazê-

las de volta ao sistema escolar; 

d. Fortalecer os órgãos que trabalham no Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

e. Garantir que os instrumentos de elaboração, execução e monitoramento do orçamento 

público exibam os gastos sociais direcionados à população entre 0 e 18 anos de idade em 

todas as áreas e estruturas governamentais para promover a responsabilidade social, 

considerando o Comentário Geral nº 19. 

II. Direito à educação (arts. 2, 28-31 e GC1) 

16. Conforme relatado no parágrafo 13, o acesso à educação foi severamente prejudicado durante os 

anos da pandemia, impactando, consequentemente, a realização de vários outros direitos. Nesta 

seção, apresentaremos dados relacionados à garantia da qualidade da educação16. 

A. Equidade e não discriminação na educação  

 

 

17. Casos de racismo, discriminação e violações de direitos, tanto dentro quanto fora da escola, afetam 

a garantia dos direitos das crianças. 

18. De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD), em 2023, em 

relação à frequência escolar, entre as crianças de 5 a 6 anos, as crianças brancas e amarelas têm a 

menor proporção de crianças fora da escola (2,7%), enquanto entre as crianças negras são 3,5% e 

entre as crianças indígenas 7,7%. Na faixa etária de 7 a 11 anos, há 0,4% de crianças brancas e 

amarelas, 0,6% de crianças negras e 1,7% de crianças indígenas. Entre as crianças e adolescentes 

de 12 a 17 anos, 5,7% dos brancos e amarelos estão fora da escola, enquanto 6,7% dos negros e 

4,5% dos indígenas18. 

19. Em relação ao atraso escolar, a mesma pesquisa forneceu os seguintes dados: na faixa etária de 7 a 

11 anos, 0,1% das crianças brancas e amarelas e 0,1% das crianças negras com atraso escolar. 

Entre as crianças indígenas, não foi encontrado nenhum dado sobre atraso escolar. Entre os 

adolescentes de 12 a 17 anos, a proporção de adolescentes brancos ou amarelos com atraso escolar 
 

 

16 Comentário Geral No. 1 sobre os objetivos da educação, Comitê dos Direitos da Criança 
17 Ibid, nota 4 
18 Disponível em: 
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/9171-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-mensal.ht ml. 

Acessado em 29 de fevereiro de 2024. 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/9171-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-mensal.html
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/9171-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-mensal.html
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O atraso é de 1,8%, menor do que o observado entre os negros (2,7%) e menos da metade 

observado entre os adolescentes indígenas (3,9%). 

20. Em relação ao analfabetismo, a pesquisa constatou que, entre as crianças de 7 a 11 anos, as 

crianças indígenas têm a maior taxa de analfabetismo (19,5%), seguidas pelas crianças negras 

(15,4%) e pelas crianças brancas ou amarelas (8,7%). Entre os adolescentes de 12 a 17 anos, os 

negros têm a maior taxa de analfabetismo (0,9%), seguidos pelos brancos e amarelos (0,5%) e 

pelos indígenas (0,1%). 

21. Durante a pandemia, de acordo com a pesquisa realizada pelo Instituto Geledés da Mulher Negra, 

na cidade de São Paulo, as meninas negras foram as que menos tiveram acesso a material didático 

quando comparadas aos meninos negros, meninas brancas e meninos brancos. As meninas negras 

também eram as que menos conseguiam cumprir as tarefas; 15% dos meninos dedicavam pelo 

menos 6 horas aos estudos, entre as meninas esse índice era de 8%19. 

22. No contexto do direito à educação e do direito à não discriminação, promulgada em janeiro de 

2003, a Lei n. 10.639/03 alterou a legislação máxima da educação brasileira, a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, e incorporou o ensino da história e da cultura afro-brasileira ao 

currículo do ensino público e privado do país. Isso representou um marco significativo na luta do 

movimento negro por direitos e conquistas para todos os brasileiros, ao mesmo tempo em que 

proporcionou novas referências às crianças, reconhecendo a importância das comunidades negras e 

aumentando a autoestima e o respeito na comunidade escolar, desempenhando um papel 

importante no enfrentamento da discriminação racial entre os alunos e em toda a comunidade 

escolar. 

23. No entanto, um estudo realizado com 1.187 Secretarias Municipais de Educação, que representam 

21% das redes municipais de ensino do país, revela que a maioria delas (71%) realiza pouca ou 

nenhuma ação para implementar efetivamente a Lei 10.639/03, que, nos últimos 20 anos, 

determinou o ensino da história e da cultura africana e afro-brasileira nas escolas para combater o 

racismo. Apenas 29% das secretarias realizam ações consistentes e duradouras para garantir a 

implementação da lei, como revela  pesquisa "Lei 10.639/03: O Papel das Secretarias Municipais 

de Educação no Ensino da e História e Cultura Afro-Brasileira Africana", realizada pelo Instituto 

Geledés da Mulher Negra e pelo Instituto Alana, divulgada no ano passado (2023), que está 

disponível em português. 

24. No território brasileiro, ainda é necessário considerar que as crianças pobres e negras, além das 

questões já mencionadas, também enfrentam restrições específicas em seu direito à educação. 

Sistematicamente, crianças que vivem em regiões periféricas, onde ocorrem conflitos armados e 

frequentes operações policiais, têm suas escolas fechadas, deixando milhares de alunos sem aulas. 
 

 

 

19 Instituto Geledés da Mulher Negra. A educação de meninas negras em tempos de pandemia: o aprofundamento das desigualdades. 

Disponível em: 
https://www.geledes.org.br/wp-content/uploads/2021/04/A-educacao-de-meninas-negras-em-tempo-de-pandemia.pdf. 
Acessado em 21 de fevereiro de 2024. 

https://alana.org.br/wp-content/uploads/2023/04/lei-10639-pesquisa.pdf
https://alana.org.br/wp-content/uploads/2023/04/lei-10639-pesquisa.pdf
https://alana.org.br/wp-content/uploads/2023/04/lei-10639-pesquisa.pdf
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25. O exemplo mais significativo é o do estado do Rio de Janeiro. Nessa unidade federativa, em 2017, 

de acordo com a Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro, as escolas tiveram que 

fechar suas portas pelo menos 65 vezes devido a tiroteios, e pelo menos 12.000 alunos perderam 

aulas devido ao fechamento das unidades escolares. Até outubro de 2023, pelo menos 500 escolas 

haviam suspendido as aulas pelo menos uma vez devido a tiroteios, totalizando 2.259 fechamentos 

e afetando 176.000 alunos20. Em fevereiro de 2024, no momento do fechamento deste relatório, 

operações policiais violentas deixaram 22.000 alunos da cidade sem aulas21. Além disso, estudos 

indicam que os alunos de escolas que passaram por nove ou mais dias de conflito durante o ano 

acadêmico tiveram níveis de desempenho duas vezes mais baixos22. 

26. É importante enfatizar que esse cenário persiste apesar da decisão da Suprema Corte na Arguição 

de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 635, que, entre outras disposições, estabelece que 

as operações policiais não podem ser realizadas perto de áreas escolares. 

27. Portanto, o Instituto Alana recomenda que o comitê faça as seguintes perguntas ao governo: 

a. Que políticas públicas o Brasil tem implementado para garantir o acesso, a permanência 

e a qualidade do direito à educação das crianças brasileiras, especialmente as negras, 

indígenas e vulneráveis? 

b. Que medidas o Estado brasileiro vem tomando para garantir o direito à educação das 

crianças, especialmente as negras e pobres, que vivem em áreas de conflito armado, 

incluindo a implementação da decisão tomada na Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental nº 635? 

28. Além disso, solicitamos respeitosamente que o Comitê recomende ao Estado do Brasil o seguinte: 

a. Estabelecer uma estratégia nacional que inclua esforços, recursos e responsabilidades 

coordenados com outras unidades federativas para fortalecer a implementação, a 

regulamentação e o monitoramento da Lei 10.639 nos municípios. 

b. Assegurar recursos estaduais adequados e suficientes para a implementação, 

regulamentação e monitoramento da Lei 10.639 nos municípios. 

c. Formular uma política nacional com o objetivo de garantir o direito à educação das 

crianças que residem em áreas de conflito armado e, ao mesmo tempo, delinear 

parâmetros para operações policiais que respeitem os direitos das crianças. 
 

 

20 Agencia Brasil.Grande Rio teve 460 tiroteios perto de escolas este ano 

Avaliable:https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2024-02/operacoes-policiais-no-rio-deixam-22-mil-estudantes-sem-a ula. 
21Agencia Brasil. Operações policiais no Rio deixam 22 mil estudantes sem aula. 

Disponível:https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2024-02/operacoes-policiais-no-rio-deixam-22-mil-estudantes-sem-a ula. 
22 El País. Aulas em meio à guerra no Rio: "Ele se jogou sobre as crianças para protegê-las das balas". Disponível: 
<https://brasil.elpais.com/brasil/2017/06/16/politica/1497616238_902747.html>https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/notici a/2023-

06/grande-rio-teve-460-tiroteios-perto-de-escolas-este-ano. 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2024-02/operacoes-policiais-no-rio-deixam-22-mil-estudantes-sem-aula
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2024-02/operacoes-policiais-no-rio-deixam-22-mil-estudantes-sem-aula
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2024-02/operacoes-policiais-no-rio-deixam-22-mil-estudantes-sem-aula
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2024-02/operacoes-policiais-no-rio-deixam-22-mil-estudantes-sem-aula
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Acreditamos que deve haver maior investimento nas escolas, com acessibilidade para e até 

para surdos. Também achamos que deveria haver um ensino de qualidade, com investimento 

em tecnologia. Também deveria haver uma mudança no sentido contrário, para a prática de 

esportes físicos, o que não é muito comum."23 - João, 14 anos 

B. Educação inclusiva e crianças com deficiências 

 

 

 

29. A educação inclusiva tem se solidificado como política pública no Brasil, fato que se reflete nos 

dados: entre os anos de 2010 e 2020, o número de alunos com deficiência na educação básica 

passou de 702,6 mil para 1,3 milhão de crianças24. Esse é um avanço significativo. No entanto, de 

acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua25, realizada pelo governo 

brasileiro, a taxa de analfabetismo de pessoas com mais de 15 anos de idade com deficiência é de 

19,5%, quase cinco vezes maior do que a taxa nacional entre pessoas sem deficiência. A mesma 

pesquisa mostra que apenas 54,4% dos alunos com deficiência entre 15 e 17 anos de idade estão 

matriculados em escolas secundárias, enquanto a taxa para os alunos sem deficiência é de 70,3%. 

30. Mesmo assim, é importante ressaltar que cerca de nove em cada dez brasileiros acreditam que as 

escolas se tornam melhores quando incluem crianças com deficiência, como revela uma pesquisa 

inédita realizada pelo Datafolha, intitulada "O que a população brasileira pensa sobre educação 

inclusiva", encomendada pelo Instituto Alana. 

31. No entanto, as políticas públicas educacionais precisam responder à demanda: o número de escolas 

sem recursos de acessibilidade ainda é alto, 31,7% em 2020. No mesmo ano, entre as escolas com 

matrículas na educação especial, apenas 28,2% tinham salas de recursos multifuncionais, e 

somente 5,5% dos professores do ensino regular tinham formação continuada em educação 

especial. Em 2012, esse número era de 4,2%, demonstrando muito pouco progresso nesse campo. 

Entre os professores do Atendimento Educacional Especializado (AEE), apenas 43,1% receberam 

formação continuada específica sobre o tema em 2020. Em 2012, esse número era de 49,2%26. 

32. À luz desse contexto, outra ameaça ao direito à educação inclusiva para crianças com deficiência é 

o debate sobre o ensino domiciliar no Brasil, que foi promovido ilicitamente durante a 

administração anterior da presidência27. Essa questão foi levantada em regulamentações 

subnacionais e projetos de lei no Congresso Nacional, reforçando uma cultura segregativa. No 

entanto, 

 

23 Ibid, nota 4. 
24 Disponível em: 

https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores/resumo_tecnico_censo_escolar_2022.pdf. Acessado 

em 21 de fevereiro de 2024. 
25 Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/arquivos/0a9afaed04d79830f73a16136dba23b9.pdf. Acessado em 

29 de fevereiro de 2024. 
26 Disponível em: 
https://diversa.org.br/noticias/2024-comeca-com-expectativa-sobre-avanco-das-acoes-para-fortalecer-a-educacao-inclusiva/. Acessado 

em 29 de fevereiro de 2024. 
27 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/educacao-domiciliar. Acessado em 29 de fevereiro de 2024. 

https://alana.org.br/wp-content/uploads/2021/01/relatorio_educacao_inclusiva_INGLES.pdf
https://alana.org.br/wp-content/uploads/2021/01/relatorio_educacao_inclusiva_INGLES.pdf
https://alana.org.br/wp-content/uploads/2021/01/relatorio_educacao_inclusiva_INGLES.pdf
https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores/resumo_tecnico_censo_escolar_2022.pdf
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/arquivos/0a9afaed04d79830f73a16136dba23b9.pdf
http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/educacao-domiciliar
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O artigo 55 do ECA é claro quanto à obrigação dos pais e das famílias de matricular seus filhos no 

sistema regular de ensino. Com a implementação do ensino domiciliar, há um claro potencial de 

retrocesso a um paradigma discriminatório e de isolamento das crianças com deficiência que já foi 

superado. 

33. Portanto, o Instituto Alana recomenda que o comitê faça as seguintes perguntas ao governo: 

a. Qual é a política educacional normativa atual no Brasil para crianças com deficiência? 

b. Qual é a posição oficial e normativa do Estado brasileiro em relação às escolas 

segregadas para crianças com deficiência? 

c. Que medidas o Estado brasileiro tem tomado para garantir a implementação da educação 

inclusiva em todo o país, de acordo com a Convenção e a Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência? 

d. Qual porcentagem dos gastos públicos com educação de crianças com deficiência é 

atualmente direcionada para matrículas em escolas e classes segregadas e qual 

porcentagem é direcionada para matrículas em escolas inclusivas? 

e. Que ações e políticas estão sendo implementadas para impedir a prática ilegal de 

educação domiciliar e garantir o direito das crianças de se matricularem na educação 

formal? 

34. Além disso, solicitamos respeitosamente que o Comitê recomende ao Estado do Brasil o seguinte: 

a. Estabelecer campanhas para orientar o direito das crianças com deficiência de se 

matricularem em escolas regulares, com a proibição e a fiscalização da recusa de 

matrícula em escolas públicas e privadas; 

b. Promover e alocar um orçamento prioritário para programas de educação inclusiva e 

interromper os investimentos públicos em escolas não inclusivas; 

c. Fortalecer a participação de crianças com deficiências nos espaços de tomada de decisão 

do poder público por meio de programas de autoadvocacia. 

d. Monitorar as matrículas escolares de todas as crianças. 

e. Promover um Programa Nacional de Busca Ativa de Alunos com Deficiência fora das 

escolas. 

f. Evite regulamentar o ensino domiciliar, garantindo assim que os direitos e os melhores 

interesses das crianças possam prevalecer. Isso pode ser alcançado por meio da 

promoção do acesso de todas as crianças à educação, juntamente com seus colegas e 

professores qualificados, ao mesmo tempo em que se fortalece o papel das escolas na 

prevenção e no combate à negligência, ao abuso e à violência contra crianças. 
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III. Indígenas crianças e formal demarcação de seus 

territórios (arts. 2, 3, 6, 19, 30, 24, 36 e CG11) 

35. Como mencionado acima, as crianças indígenas e as comunidades indígenas foram extremamente 

afetadas pela pandemia da COVID-19. Nesta seção, acrescentaremos informações sobre as 

diversas violações dos direitos das crianças indígenas brasileiras. Vale a pena mencionar que, em 

2021, a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) apresentou uma denúncia ao Tribunal 

Penal Internacional contra o ex-presidente da República. Com base em precedentes, relatórios, 

documentos oficiais, pesquisas e notas técnicas, a APIB pede a investigação de crimes contra a 

humanidade e genocídio28. 

36. As crianças indígenas constituem o grupo populacional mais afetado pelo desmatamento, 

incêndios florestais, poluição do ar, emergências climáticas e outras violações dos direitos 

territoriais indígenas. Consequentemente, elas são o grupo mais vulnerável devido a essas 

circunstâncias293031. 

37. Nos últimos quatro anos, 570 crianças com menos de 5 anos de idade morreram nos territórios 

Yanomami32 devido a causas evitáveis. Isso significa que elas estão morrendo de desnutrição grave 

(em 2022, 52% das crianças Yanomami de até 12 anos estavam desnutridas, sendo que 8 em cada 

10 sofriam de desnutrição crônica), infecção respiratória aguda, pneumonia e outras doenças, como 

diarreia e malária (entre 2021 e 2022, houve 44 mil casos de malária, quase metade de todos os 

casos registrados em indígenas nesse período). 

38. As mortes de crianças Yanomami são 29% maiores em comparação com o período anterior a 

201933. Outros desafios enfrentados pelos Yanomami incluem violência física e sexual, surtos de 

doenças sexualmente transmissíveis e contaminação por mercúrio resultante do garimpo ilegal na 

região, que custou a vida de 99 crianças Yanomami em 202234. 

39. Deve haver um foco prioritário e específico nas crianças de povos e comunidades tradicionais, 

garantindo especialmente: o direito à propriedade e à proteção territorial; o acesso a políticas 

públicas de saúde, assistência social e educação; a proteção contra todas as formas de violência e 

exploração, inclusive aquelas decorrentes de conflitos fundiários e mineração; e o direito à cultura. 
 

28 Disponível em: 
https://apiboficial.org/2022/06/14/apib-apresenta-novas-denuncias-contra-bolsonaro-ao-tribunal-penal-internacional/. Acessado 

em 1º de março de 2024. 
29 BASTA, Paulo Cesar; HACON, Sandra de Souza. Impacto do mercúrio na saúde do povo indígena Munduruku na bacia do 

Tapajós. 2020. Disponível em: https://ds.saudeindigena.icict.fiocruz.br/bitstream/bvs/3749/1/CP8_18020.pdf. Acessado em 19 de 

fevereiro de 2024. 
30 ONU. Comentário Geral No. 11: Crianças Indígenas e seus Direitos sob a Convenção (50ª sessão, 2009), UN. Doc. CRC/C/GC/11, 

12 de fevereiro de 2009, para. 35. 
31 UNICEF alerta sobre crônica desnutrição crônica em Yanomami crianças 

Yanomami. Disponível em em: https://www.unicef.org/brazil/comunicados-de-imprensa/unicef-alerta-sobre-

desnutricao-cronica-de-criancas-ianomamis. Acessado em 19 de fevereiro de 2024. 
32 Tendo seu território demarcado em 1992, a reserva indígena Yanomami é a maior do país, com 9,6 milhões de hectares e cerca de 

371 comunidades, abrigando mais de 30.400 habitantes, incluindo mais de 5.000 crianças. 
33 SUMAUMA JORNALISMO. Diário de Guerra - Genocidade Yanomami: 'Não conseguimos manter o registro dos corpos'. 

Disponível em: https://sumauma.com/nao-estamos-conseguindo-contar-os-

corpos/#:~:text=Dados%20obtidos%20por%20SUMA%C3%9A 

MA%20apontam,chamam%20de%20%E2%80%9Cmortes%20evit%C3%A1veis%E2%80%9D. Acessado em 29 de fevereiro de 

2024. 
34 Ibid. 

https://ds.saudeindigena.icict.fiocruz.br/bitstream/bvs/3749/1/CP8_18020.pdf
https://www.unicef.org/brazil/comunicados-de-imprensa/unicef-alerta-sobre-desnutricao-cronica-de-criancas-ianomamis
https://sumauma.com/nao-estamos-conseguindo-contar-os-corpos/#%3A~%3Atext%3DDados%20obtidos%20por%20SUMA%C3%9AMA%20apontam%2Cchamam%20de%20%E2%80%9Cmortes%20evit%C3%A1veis%E2%80%9D
https://sumauma.com/nao-estamos-conseguindo-contar-os-corpos/#%3A~%3Atext%3DDados%20obtidos%20por%20SUMA%C3%9AMA%20apontam%2Cchamam%20de%20%E2%80%9Cmortes%20evit%C3%A1veis%E2%80%9D
https://sumauma.com/nao-estamos-conseguindo-contar-os-corpos/#%3A~%3Atext%3DDados%20obtidos%20por%20SUMA%C3%9AMA%20apontam%2Cchamam%20de%20%E2%80%9Cmortes%20evit%C3%A1veis%E2%80%9D
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40. As crianças indígenas representavam um terço dos 820.000 indígenas estimados no Brasil, de 

acordo com a estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 201935. Os 

dados do Censo de 2022 já indicam um aumento da população indígena para 1,7 milhão36. 

41. As crianças indígenas brasileiras apresentam taxas elevadas de mortalidade infantil, superando a 

média nacional37, o que está ligado a vários fatores, principalmente conflitos fundiários, 

exploração de atividades poluentes e grave insegurança alimentar. Os indicadores sociais revelam 

que a Amazônia Legal brasileira - área que abrange os sete estados da Região Norte, além de 

Maranhão e Mato Grosso - possui a população mais jovem do país. Essa informação é corroborada 

por um relatório do UNICEF de 201838, é a região onde há o maior risco de morrer antes de 

completar 1 ano de idade e de não concluir o ensino fundamental. Além disso, a taxa de gravidez 

na adolescência é alta, e as meninas e os meninos da região são vulneráveis a várias formas de 

violência, inclusive abuso, exploração sexual, trabalho infantil e homicídio. A taxa de estupro 

infantil na Amazônia Legal é 7,6% maior do que no resto do país, sendo que quase 90% das 

vítimas são meninas39. 

42. Dados de 2021 registraram 744 mortes de crianças indígenas de 0 a 5 anos de idade no ano40. Em 

2022, um estudo realizado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública41 revelou que o número de 

mortes violentas de crianças e jovens de até 19 anos de idade residentes na Amazônia Legal42 

ultrapassa 27,5% dos homicídios da mesma faixa etária em todo o Brasil. 

43. A expansão da mineração ilegal em territórios indígenas também representou uma ameaça aos 

direitos das crianças e dos povos indígenas: de acordo com dados globais coletados pelo Programa 

das Nações Unidas para o Meio Ambiente em 2013, 37% da poluição por mercúrio foi proveniente 

de atividades de mineração43. De acordo com o Observatório do Mercúrio, na Amazônia brasileira, 

há 860 pontos com informações de estudos que avaliam a ocorrência de contaminação por 

mercúrio, 
 

35 UNICEF. Situação das crianças e adolescentes no Brasil. Disponível em

 em: https://www.unicef.org/brazil/situacao-das-criancas-e-dos-adolescentes-no-

brasil#:~:text=O%20Brasil%20possui%20uma% 

20popula%C3%A7%C3%A3o,ind%C3%ADgenas%20do%20Pa%C3%ADs%20%C3%A9%20crian%C3%A7a.Acessado em   em 

19 de fevereiro de 2024. 
36 Funai. Dados do Censo de 2022 revelam que o Brasil tem 1,7 milhão de indígenas. 2023. Disponível em: 

https://www.gov.br/funai/pt-br/assuntos/noticias/2023/dados-do-censo-2022-revelam-que-o-brasil-tem-1-7-milhao-de-indige nas. 

Acessado em 19 de fevereiro de 2024. 
37 Valor. Mortes violentas e estupros de crianças na Amazônia Legal superam a média do Brasil. 21 de setembro de 2022. 

Disponível em: https://valor.globo.com/brasil/noticia/2022/09/21/mortes-violentas-e-estupros-de-criancas-e-adolescentes-na-amazonia-

legal- superam-media-do-brasil.ghtml. Acessado em 19 de fevereiro de 2024. 
38 UNICEF Brasil. Agenda para a Infância e Adolescência na Amazônia. 2018. Disponível em: 

https://www.unicef.org/brazil/media/1131/file/Agenda_pela_infancia_e_adolescencia_na_Amazonia.pdf. Acessado em 19 de 

fevereiro de 2024. 
39Valor. Mortes violentas e estupros de crianças na Amazônia Legal superam a média do Brasil. 21 de setembro de 2022. Disponível 

em: https://valor.globo.com/brasil/noticia/2022/09/21/mortes-violentas-e-estupros-de-criancas-e-adolescentes-na-amazonia-legal- 

superam-media-do-brasil.ghtml. Acessado em 19 de fevereiro de 2024. 
40 CIMI. Cimi divulga relatório anual sobre violência contra povos indígenas no dia 17 de agosto em Brasília (DF). 12 de agosto de 

2022. Disponível em: https://cimi.org.br/2022/08/cimi-lanca-relatorio-violencia-contra-povos-indigenas-2021/. Acessado em 19 de 

fevereiro de 2024. 
41 Fórum Brasileiro de Segurança Pública. A geografia da violência na região amazônica. 2022. Disponível em: 

https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/07/03-anuario-2022-a-geografia-da-violencia-na-regiao-amazonica. pdf. 

Acessado em 19 de fevereiro de 2024. 
42 Ibid. 
43 UNEP, 2013. Avaliação Global de Mercúrio 2013: Sources, Emissions, Releases and Environmental Transport (Fontes, Emissões, 

Liberações e Transporte Ambiental). Seção de Produtos Químicos do PNUMA, Genebra, Suíça. 

https://www.unicef.org/brazil/situacao-das-criancas-e-dos-adolescentes-no-brasil#%3A~%3Atext%3DO%20Brasil%20possui%20uma%20popula%C3%A7%C3%A3o%2Cind%C3%ADgenas%20do%20Pa%C3%ADs%20%C3%A9%20crian%C3%A7a
https://www.unicef.org/brazil/situacao-das-criancas-e-dos-adolescentes-no-brasil#%3A~%3Atext%3DO%20Brasil%20possui%20uma%20popula%C3%A7%C3%A3o%2Cind%C3%ADgenas%20do%20Pa%C3%ADs%20%C3%A9%20crian%C3%A7a
https://www.unicef.org/brazil/situacao-das-criancas-e-dos-adolescentes-no-brasil#%3A~%3Atext%3DO%20Brasil%20possui%20uma%20popula%C3%A7%C3%A3o%2Cind%C3%ADgenas%20do%20Pa%C3%ADs%20%C3%A9%20crian%C3%A7a
https://www.gov.br/funai/pt-br/assuntos/noticias/2023/dados-do-censo-2022-revelam-que-o-brasil-tem-1-7-milhao-de-indigenas
https://www.gov.br/funai/pt-br/assuntos/noticias/2023/dados-do-censo-2022-revelam-que-o-brasil-tem-1-7-milhao-de-indigenas
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2022/09/21/mortes-violentas-e-estupros-de-criancas-e-adolescentes-na-amazonia-legal-superam-media-do-brasil.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2022/09/21/mortes-violentas-e-estupros-de-criancas-e-adolescentes-na-amazonia-legal-superam-media-do-brasil.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2022/09/21/mortes-violentas-e-estupros-de-criancas-e-adolescentes-na-amazonia-legal-superam-media-do-brasil.ghtml
https://www.unicef.org/brazil/media/1131/file/Agenda_pela_infancia_e_adolescencia_na_Amazonia.pdf
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2022/09/21/mortes-violentas-e-estupros-de-criancas-e-adolescentes-na-amazonia-legal-superam-media-do-brasil.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2022/09/21/mortes-violentas-e-estupros-de-criancas-e-adolescentes-na-amazonia-legal-superam-media-do-brasil.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2022/09/21/mortes-violentas-e-estupros-de-criancas-e-adolescentes-na-amazonia-legal-superam-media-do-brasil.ghtml
https://cimi.org.br/2022/08/cimi-lanca-relatorio-violencia-contra-povos-indigenas-2021/
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/07/03-anuario-2022-a-geografia-da-violencia-na-regiao-amazonica.pdf
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/07/03-anuario-2022-a-geografia-da-violencia-na-regiao-amazonica.pdf
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dos quais 416 estão relacionados a estudos com peixes e 444 com seres humanos. Os resultados 

mostram que a ingestão de metilmercúrio por peixes excede os limites "toleráveis" estabelecidos 

pelos órgãos internacionais de controle. Por esse motivo, as populações dessa região, inclusive as 

crianças, convivem com um cenário de alta exposição e risco de sofrer problemas de saúde devido 

à contaminação pelo consumo de peixes44. 

44. Em relação à tese do "marco temporal", a Lei nº 14.701/2023 regulamenta o art. 231 da 

Constituição Federal, para dispor sobre o reconhecimento, a demarcação, o usufruto e a gestão das 

terras indígenas e vincula a demarcação das terras indígenas à sua ocupação no momento da 

promulgação da Constituição Federal Brasileira de 1988. Essa posição contradiz a "teoria do 

indigenato", que reconhece os direitos dos povos indígenas às suas terras como um direito 

originário. São graves os possíveis impactos da alteração do processo de demarcação de terras 

indígenas, especialmente aqueles respaldados por evidências técnicas de vínculos históricos entre 

comunidades e territórios específicos. Além disso, a lei inclui vários retrocessos, como a permissão 

da exploração econômica de terras indígenas, inclusive em cooperação ou com a contratação de 

não indígenas, e a dispensa de consulta para obras estratégicas de expansão de estradas, a 

exploração de alternativas estratégicas de energia e a salvaguarda de riquezas estratégicas. As 

mudanças em curso ignoram os processos históricos aos quais os povos indígenas foram 

submetidos durante a colonização, bem como a violência estrutural que se manifestou em seu 

relacionamento com os habitantes originais. 

45. Portanto, o Instituto Alana recomenda que o comitê faça as seguintes perguntas ao governo. 

a. Que medidas específicas estão sendo tomadas para garantir o direito à saúde e à nutrição 

das crianças indígenas, especialmente no território Yanomami? 

b. Que medidas estão sendo tomadas para evitar a mineração ilegal em territórios indígenas? 

c. Que medidas estão sendo tomadas para implementar o Acordo de Minamata? 

46. Além disso, solicitamos respeitosamente que o Comitê recomende ao Estado do Brasil o seguinte: 

a. Garantir a implementação de medidas de segurança, assistência e saúde nos territórios 

indígenas, especialmente no território Yanomami, com prioridade absoluta e utilizando o 

máximo de recursos disponíveis. 
 

 

 

 

 

 

 

44 VASCONCELLOS, A. C. S. D., HALLWASS, G., BEZERRA, J. G., ACIOLE, A. N. S., MENESES, H. N. 
D. M., LIMA, M. D. O., & BASTA, P. C. Avaliação do risco à saúde da exposição ao mercúrio pelo consumo de 

peixe em comunidades indígenas Munduruku na Amazônia brasileira. International Journal of Environmental 

Research and Public Health, 18(15), 7940. 2021. 
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IV. Justiça juvenil e acesso à justiça (arts. 2, 3, 28, 30, 40 e GC24) 

47. Durante a pandemia do coronavírus, as audiências no sistema de justiça juvenil passaram a ser 

realizadas de forma totalmente virtual ou em um formato híbrido, em que apenas alguns dos 

participantes comparecem presencialmente e os demais participam virtualmente. Entretanto, essa 

nova modalidade, regulamentada pelo Conselho Nacional de Justiça, apresenta desvantagens e 

possíveis violações que ainda precisam ser amplamente debatidas no âmbito do Sistema de Justiça. 

48. O Instituto Alana encomendou ao Coletivo NEIDE (Núcleo de Educação e Intervenção em 

Direitos Humanos) a pesquisa Audiências por Videoconferência no Sistema de Justiça Juvenil: 

reflexões sobre o modelo, seus limites e potencialidades, que está disponível em português. O 

estudo tem como objetivo sensibilizar os juízes e promover o aprimoramento desse tipo de 

audiência no Sistema de Justiça Juvenil. 

49. A pesquisa revela que uma vantagem é a maior possibilidade de participação de familiares e 

testemunhas, já que não há necessidade de deslocamento. No entanto, os problemas de 

conectividade e a falta de contato humano são pontos negativos, impactando a efetividade da 

participação e a garantia dos direitos dos adolescentes. Outros aspectos precisam ser considerados 

na discussão sobre o formato das audiências. A dificuldade das famílias e dos adolescentes em 

compreender os debates e as decisões é uma realidade, seja pela linguagem técnica jurídica ou por 

questões de conectividade. Além disso, há mudanças na dinâmica de trabalho dos funcionários do 

Judiciário, que relatam se sentir sobrecarregados com essa nova prática. 

50. O estudo também destaca os desafios de garantir os direitos descritos no ECA e na Constituição 

Federal em audiências remotas. Um dos direitos dos adolescentes é a conversa particular com seu 

advogado para garantir o direito à defesa justa e ao devido processo legal. A falta desse 

procedimento pode levar à anulação do processo. No entanto, a pesquisa mostra que, em várias 

situações, ficou claro que a pré-entrevista não foi realizada. 

51. Além disso, em 2018, o Supremo Tribunal Federal determinou, por meio do Habeas Corpus 

(HC)143.641, que mulheres presas grávidas, puérperas ou mães de crianças de até 12 anos e mães 

de pessoas com deficiência devem ter sua prisão preventiva substituída por prisão domiciliar. Essa 

decisão está alinhada com as disposições do Marco Legal da Primeira Infância, do Código de 

Processo Penal, da Constituição Federal e das normas internacionais de direitos humanos. Embora 

o foco principal do HC tenha sido as mulheres no sistema prisional, após um pedido de extensão 

do Instituto Alana, o STF também concedeu a ordem a meninas adolescentes no sistema de justiça 

juvenil. 

52. Desde então, o Instituto Alana tem enviado periodicamente solicitações a gestores de instituições 

de justiça juvenil e centros de detenção em todo o país, com o objetivo de coletar informações 

entre 2018 e 2021 sobre o número de meninas adolescentes grávidas, lactantes e mães, indivíduos 

transgêneros, imigrantes e indígenas sob medidas de privação de liberdade e o número total de 

beneficiários do HC 143.641. 

https://prioridadeabsoluta.org.br/wp-content/uploads/2016/05/sumario-executivo_final.pdf
https://prioridadeabsoluta.org.br/wp-content/uploads/2016/05/sumario-executivo_final.pdf
https://prioridadeabsoluta.org.br/wp-content/uploads/2016/05/sumario-executivo_final.pdf
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53. De acordo com a pesquisa, entre 2019 e 2021, 508 meninas grávidas ou mães adolescentes 

passaram pelo sistema de justiça juvenil, e apenas 115 (cerca de 22%) foram beneficiárias do HC 

143.641. Os estados do Ceará, São Paulo e o Distrito Federal responderam por 60 (52%) das 

beneficiárias do HC nesse período. A pesquisa não inclui dados de 2018 sobre esse tópico devido à 

incompletude dos dados coletados naquele ano. 

54. Esses dados são inéditos, pois não há monitoramento específico para esse segmento da população 

no sistema de justiça juvenil. Entre as várias conclusões da pesquisa, uma das principais é que o 

HC 143.641 é restritivo no sistema de justiça juvenil. 

55. Essa hipótese é confirmada pelo número significativamente alto de meninas adolescentes e jovens 

mães, especificamente aquelas que foram incluídas em medidas de privação de liberdade entre 

2018 e 2021, bem como pelos dados coletados em ações e recursos baseados no HC 143.641 nos 

tribunais estaduais e distritais. 

56. A pesquisa também indica uma tendência de a HC beneficiar mais as grávidas do que as mães, 

sugerindo maior sensibilidade dos agentes da justiça juvenil ao estado gestacional do que àquelas 

que já têm filhos. Entre 2019 e 2021, 35 pessoas grávidas estavam cumprindo medidas de privação 

de liberdade, em comparação com 259 meninas mães no mesmo período. 

57. Considerando as regulamentações brasileiras e internacionais sobre o Sistema de Justiça Juvenil e 

o direito à educação, a estrutura legal estabelece que as crianças privadas de liberdade devem ter 

esse direito garantido acima de tudo. Infelizmente, dados recentes indicam uma deterioração da 

educação no sistema de justiça juvenil brasileiro. 

58. De acordo com o estudo "Panorama Nacional da Educação no Contexto Socioeducativo", apenas 5 

dos 27 estados brasileiros têm uma taxa de matrícula de 100% para crianças privadas de liberdade. 

Além disso, quase metade dos estados brasileiros (13) relatou a existência de turmas 

multisseriadas, em que alunos de diferentes idades e anos escolares estudam juntos, prejudicando a 

educação adequada. Além disso, o estudo aponta que a taxa de distorção idade-série (crianças 

colocadas em séries escolares que não correspondem à sua idade) no país foi de 9% em 2020, 

enquanto nas unidades de internação esse número chegou a aproximadamente 85%. Além disso, a 

pesquisa coloca a desigualdade de acesso ao direito à educação antes mesmo do contato com o 

sistema de justiça juvenil, demonstrando que, especialmente para os adolescentes negros, o direito 

à educação é um importante remédio preventivo à criminalidade, sendo que a maioria dos 

adolescentes privados de liberdade abandonam a escola antes de serem pegos pelo sistema. 

59. Além disso, entre 2017 e 2022, incluindo o período da pandemia, o Estado brasileiro não dados 

atualizados sobre crianças privadas de liberdade. Além disso, as informações disponíveis 

consideram de forma inadequada fatores cruciais necessários para a formulação de políticas 

públicas de justiça juvenil mais eficazes, como raça e condição socioeconômica, entre outros. 

https://alana.org.br/wp-content/uploads/2023/04/Panorama_Educacao_Socioeducativo.pdf
https://alana.org.br/wp-content/uploads/2022/10/Informativo_Alana_final-4.pdf
https://alana.org.br/wp-content/uploads/2022/10/Informativo_Alana_final-4.pdf
https://alana.org.br/wp-content/uploads/2022/10/Informativo_Alana_final-4.pdf
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60. Portanto, o Instituto Alana recomenda que o comitê faça as seguintes perguntas ao governo: 

a. Que medidas o Estado brasileiro tomou para garantir os direitos processuais e o acesso à 

justiça no ambiente digital para crianças privadas de liberdade? 

b. O Estado brasileiro implementou uma política de monitoramento transparente para a 

implementação do HC 143.641? Em caso afirmativo, qual é o cenário atual em relação à 

implementação da decisão da Suprema Corte? 

c. Qual é a atual política judicial nacional para garantir os direitos processuais e 

fundamentais e o acesso à justiça para as crianças no Brasil? 

61. Além disso, solicitamos respeitosamente que o Comitê recomende ao Estado do Brasil o seguinte: 

a. Que o Estado brasileiro demonstre a implementação de uma política pública efetiva de 

monitoramento do sistema de justiça juvenil e de suas instituições, levando em conta 

gênero, raça, deficiência, condição socioeconômica e violações de direitos. 

b. Que o Estado brasileiro, em especial o Poder Judiciário, formule uma política judicial 

para facilitar o acesso à justiça, que considere meticulosamente as circunstâncias únicas 

das crianças e salvaguarde firmemente seus direitos processuais e fundamentais, em 

adesão aos princípios consagrados tanto na Convenção quanto na legislação brasileira 

pertinente. 

c. Com relação às crianças privadas de liberdade, a política de acesso à justiça deve incluir 

disposições para garantir seus direitos processuais, priorizar o cumprimento de medidas 

em ambientes abertos e levar em conta considerações específicas de gênero, raça, classe 

social e deficiência. 

d. O Estado brasileiro apresenta uma política nacional para garantir a implementação do 

HC 143.641, com foco tanto na política de assistência socioeducativa quanto no 

judiciário. 

e. O Estado brasileiro apresenta uma política nacional para garantir o direito à educação no 

sistema de justiça juvenil e em suas instituições. 

V. Direitos das crianças e o ambiente digital (arts. 3, 8, 13, 16, 

17 e GC25) 

62. No Brasil, a proteção dos direitos da criança se estende ao ambiente digital, salvaguardado por 

uma série de leis destinadas a garantir sua segurança e bem-estar. Leis como o ECA, o Código 

Consumerista (Lei n. 8.078/90) e a Lei Nacional de Proteção de Dados (Lei n. 13.709/18) 

estabelecem a estrutura para proteger as crianças contra ameaças, danos e exploração on-line. 

Além disso, avanços legislativos recentes e planos nacionais foram feitos para lidar com os 

desafios em evolução da era digital visando à proteção das crianças. Por exemplo, a aprovação da 

Política Nacional de Educação Digital (Lei n. 14.433/23), o 
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Estratégia Nacional de Alfabetização Midiática (Lei n. 14.533/23), a Estratégia Nacional para 

Escolas Conectadas (Decreto n. 11.713/23) e a Lei do Cyberbullying (Lei n. 14.811/24), que 

exemplificam o compromisso do Brasil em lidar com questões específicas da exclusão digital 

nacional, riscos de violência on-line, ilustrando um esforço conjunto para criar um ambiente digital 

mais seguro e protegido para suas crianças e jovens. 

63. Dados nacionais mostram que 95% das crianças e adolescentes brasileiros,  idades entre 9 e 19 

anos, já acessaram a Internet, sendo que a maior porcentagem acessa a Internet antes mesmo de 

completar 6 anos de idade. Entretanto, faltam dados mais robustos sobre o acesso à Internet entre 

as faixas etárias mais jovens. As desigualdades sociais se ampliam no contexto da falta de 

conectividade significativa em nível nacional, sendo que as crianças de origens 

socioeconomicamente mais vulneráveis têm níveis mais baixos de acesso de qualidade, taxas mais 

altas de acesso exclusivo por meio de telefones celulares e mais relatos de ficar sem Internet 

porque o plano de dados acabou.45 É necessário desenvolver ainda mais uma estratégia que aborde 

as causas estruturais da exclusão digital brasileira, como a falta de conectividade nos municípios, 

velocidades de conexão insuficientes, ausência ou inadequação de equipamentos adequados e a 

necessidade de treinamento e apoio aos professores, bem como o desenvolvimento de planos 

político-pedagógicos que incluam a educação digital. 

64. A existência de leis e de uma estrutura de proteção não se traduz automaticamente na plena 

realização dos direitos on-line das crianças, e o Brasil está em um momento crucial na 

implementação dessas leis e na aprovação de novos marcos regulatórios. É essencial não apenas 

promulgar essas normas, mas também garantir que elas sejam efetivamente aplicadas e que haja 

uma cultura de respeito e proteção dos direitos das crianças em todos os aspectos da sociedade, 

inclusive no âmbito digital. 

65. Para contribuir ainda mais com a implementação do Comentário Geral nº 25 em nível nacional, o 

Instituto Alana, em colaboração com o Ministério Público de São Paulo, traduziu o CG 25 para o 

português, publicou uma Versão Anotada e distribuiu a cartilha "CG 25 na Prática: Diretrizes para 

a defesa de crianças e adolescentes ambiente digital". 

66. Buscando avançar na implementação da estrutura da CG 25, esta contribuição destacará o 

seguinte: 

 

 

A. Trabalho infantil artístico no ambiente digital  

 
67. Há certas formas de trabalho infantil excepcionalmente permitidas pelo ordenamento jurídico 

brasileiro. É o caso do trabalho infantil artístico, cuja realização é autorizada pela Convenção nº 

138 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), ratificada por meio do Decreto nº 

4.134/2002, mediante o cumprimento de requisitos específicos que visam à garantia de direitos. 

 

45 Núcleo da Informação e Coordenação do Ponto BR - NIC.br. Pesquisa sobre o uso da Internet por crianças e 

adolescentes no Brasil: TIC Kids Online Brasil 2023. Disponível em: https://cetic.br/pt/pesquisa/kids-online/. 

Acessado em 1º de março de 2024. 

https://criancaeconsumo.org.br/wp-content/uploads/2023/06/Comentario-Geral-no-25-na-Pratica-Orientacoes-para-a-Defesa-das-Criancas-e-dos-Adolescentes-no-Ambiente-Digital.pdf
https://criancaeconsumo.org.br/wp-content/uploads/2023/06/Comentario-Geral-no-25-na-Pratica-Orientacoes-para-a-Defesa-das-Criancas-e-dos-Adolescentes-no-Ambiente-Digital.pdf
https://criancaeconsumo.org.br/wp-content/uploads/2023/06/Comentario-Geral-no-25-na-Pratica-Orientacoes-para-a-Defesa-das-Criancas-e-dos-Adolescentes-no-Ambiente-Digital.pdf
https://cetic.br/pt/pesquisa/kids-online/
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68. Nos termos da Convenção nº 138 da OIT, o ordenamento jurídico brasileiro exige o trabalho 

infantil artístico seja precedido de alvará judicial para que possa ser exercido. O alvará garante, em 

primeiro lugar, a verificação das condições em que a atividade artística será , assegurando que a 

criança ou adolescente não será exposto a condições insalubres ou a jornadas de trabalho 

exaustivas. 

69. A crescente digitalização da sociedade e as novas formas de interação dela decorrentes deram 

origem a novas manifestações dessa modalidade de trabalho, dentre as quais se destaca o trabalho 

realizado artisticamente pelos chamados influenciadores digitais infantis. Apesar dos riscos e dos 

possíveis danos relacionados ao envolvimento de crianças ou adolescentes como influenciadores 

digitais, de acordo com uma pesquisa realizada em 2021 por uma entidade privada, 75% das 

crianças, adolescentes e jovens de 8 a 23 anos aspiram a se tornar influenciadores digitais46. Outra 

pesquisa realizada em 2022 por uma entidade privada também apontou que o Brasil é o segundo 

país do mundo onde os usuários de internet mais seguem influenciadores digitais (44,3%), 

perdendo apenas para Filipinas, contexto cultural que influencia e afeta sobremaneira as crianças47. 

A cultura de exposição excessiva de imagens de crianças on-line, vinculada à aspiração de 

ascensão social e econômica por meio do desempenho nas mídias sociais, levanta questões sobre a 

privacidade e os direitos de imagem dos indivíduos mais jovens, seja por meio da autoexposição 

ou da exposição vinculada ao desempenho de suas famílias. 

70. Várias jurisdições, inclusive a França, promulgaram legislação (por exemplo, a Lei n. 1266-2020) 

para proteger os influenciadores infantis. Isso inclui a autorização judicial obrigatória (artigos 2 e 8 

da Convenção nº 138 da OIT), contas de poupança para compensação (parágrafo 113 da CG nº 25) 

e a exigência de que as plataformas digitais implementem mecanismos para o direito de ser 

esquecido. Reconhecendo o contexto cultural do Brasil, o governo deve adotar medidas 

regulatórias análogas para garantir a proteção de crianças economicamente ativas no âmbito 

digital. 

71. Além da questão do trabalho artístico infantil, outro desafio enfrentado em um contexto brasileiro 

marcado por intensas desigualdades econômicas e falta de oportunidades de emprego digno para 

todas as famílias é a inscrição de crianças em plataformas digitais de entrega para trabalhar como 

entregadores de refeições. Reportagem da Folha de S. Paulo, publicada em 23 de junho de 2023, 

expôs casos reais de entrega de trabalho infantil realizada por jovens de 12, 14, 15 e 17 anos por 

meio da plataforma iFood48. 

72. Portanto, o Instituto Alana recomenda que o comitê faça as seguintes perguntas ao governo: 

 

46 LIVRE, Catraca. 75% dos jovens brasileiros querem ser influenciadores digitais. Disponível em: 

https://catracalivre.com.br/mais/75-dos-jovens-brasileiros-querem-ser-influenciadores-digitais/. Acessado em 26 de fevereiro de 

2024. 
47 VEJA. Pesquisa revela que o Brasil é o país dos influenciadores digitais. Disponível em: 

https://veja.abril.com.br/comportamento/pesquisa-revela-que-o-brasil-e-o-pais-dos-influenciadores-digitais . Acessado em 26 de 

fevereiro de 2024. 
48 FOLHA. Crianças com menos de 16 anos trabalham como motoristas de entrega de aplicativos. Disponível em: 

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2023/06/menores-de-idade-trabalham-como-entregadores-em-aplicativos.shtml#:~:t 

ext=Um%20deles%20se%20cadastrou%20no,zona%20oeste%20de%20S%C3%A3o%20Paulo. Acessado em 26 de fevereiro de 

2024. 

https://catracalivre.com.br/mais/75-dos-jovens-brasileiros-querem-ser-influenciadores-digitais/
https://veja.abril.com.br/comportamento/pesquisa-revela-que-o-brasil-e-o-pais-dos-influenciadores-digitais
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2023/06/menores-de-idade-trabalham-como-entregadores-em-aplicativos.shtml#%3A~%3Atext%3DUm%20deles%20se%20cadastrou%20no%2Czona%20oeste%20de%20S%C3%A3o%20Paulo
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2023/06/menores-de-idade-trabalham-como-entregadores-em-aplicativos.shtml#%3A~%3Atext%3DUm%20deles%20se%20cadastrou%20no%2Czona%20oeste%20de%20S%C3%A3o%20Paulo
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2023/06/menores-de-idade-trabalham-como-entregadores-em-aplicativos.shtml#%3A~%3Atext%3DUm%20deles%20se%20cadastrou%20no%2Czona%20oeste%20de%20S%C3%A3o%20Paulo
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a. Quais dados o Estado possui sobre o trabalho, artístico ou não, de crianças brasileiras em 

plataformas digitais? 

b. Qual é o status da implementação da Convenção nº 138 da OIT para a regulamentação e 

supervisão do trabalho artístico infantil no Brasil? 

c. Que medidas e políticas foram implementadas para fornecer informações às famílias e às 

crianças sobre a importância da privacidade, bem sobre as práticas de preservação da 

privacidade que as mantêm seguras? 

73. Além disso, solicitamos respeitosamente que o Comitê recomende ao Estado do Brasil o seguinte: 

a. Criação de diálogos internacionais para abordar práticas regulatórias e políticas públicas 

sobre o trabalho artístico infantil e a questão cultural da superexposição das crianças na 

Internet e a compreensão de seus impactos; 

b. Fortalecer e dar transparência às ações do Ministério Público do Trabalho em relação à 

agenda de combate ao trabalho infantil em plataformas digitais; 

c. Garantir políticas eficazes de bem-estar social, reduzir as desigualdades e garantir a 

segurança alimentar para que nenhuma criança tenha que trabalhar para sustentar suas 

famílias. 

 

B. Violência contra crianças e plataformas digitais accountability 

 
74. Nos primeiros meses de 2023, o Brasil se viu assombrado por uma onda sem precedentes de 

episódios de violência extrema contra o ambiente escolar. O caso de um adolescente que, no final 

de março, esfaqueou um professor em uma sala de aula em São Paulo49, desencadeou uma série de 

ataques semelhantes em instituições de ensino em todo o país, causando pânico entre os alunos, 

suas famílias e a comunidade escolar. 

75. Os episódios são angustiantes não apenas por seu grau de brutalidade, mas também porque, com 

frequência, as crianças não são apenas vítimas, mas também agentes da violência. Em muitos 

casos, os ataques contra as escolas foram cometidos por estudantes de 13 e 14 anos de idade50, o 

que acrescenta uma camada de complexidade ao tratamento da questão no discurso público e nas 

ações no âmbito da proteção integral das crianças. A multiplicidade de ataques em menos de um 

mês elimina qualquer possibilidade de tratá-los como fenômenos isolados ou tragédias de causa 

difusa. Na realidade, há um processo mais amplo de radicalização e 

 

49 CNN. Professora de 71 anos morre após ser esfaqueada por um aluno em uma escola de São Paulo. Disponível em: 

https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/adolescente-esfaqueia-professores-e-aluno-em-escola-estadual-de-sao-paulo/#:~:text 
=SP%20%7C%20CNN%20Brasil-,Professora%20de%2071%20anos%20morre%20ap%C3%B3s%20ser,aluno%20em%20e 

scola%20de%20SP&text=Uma%20professora%20morreu%2C%20na%20manh%C3%A3,Elisabeth%20Tenreiro%2C%20de 

%2071%20anos. Acessado em 21 de fevereiro de 2024. 
50 UOL. Ataque em escola de Goiás: estudante de 13 anos fere dois alunos com uma faca. Disponível em: 

https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2023/04/11/ataque-em-escola-de-goias-aluno-de-13-anos-fere-dua   s-

estudantes-com-faca.htm. Acessado em 21 de fevereiro de 2024 

https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/adolescente-esfaqueia-professores-e-aluno-em-escola-estadual-de-sao-paulo/#%3A~%3Atext%3DSP%20%7C%20CNN%20Brasil-%2CProfessora%20de%2071%20anos%20morre%20ap%C3%B3s%20ser%2Caluno%20em%20escola%20de%20SP%26text%3DUma%20professora%20morreu%2C%20na%20manh%C3%A3%2CElisabeth%20Tenreiro%2C%20de%2071%20anos
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/adolescente-esfaqueia-professores-e-aluno-em-escola-estadual-de-sao-paulo/#%3A~%3Atext%3DSP%20%7C%20CNN%20Brasil-%2CProfessora%20de%2071%20anos%20morre%20ap%C3%B3s%20ser%2Caluno%20em%20escola%20de%20SP%26text%3DUma%20professora%20morreu%2C%20na%20manh%C3%A3%2CElisabeth%20Tenreiro%2C%20de%2071%20anos
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/adolescente-esfaqueia-professores-e-aluno-em-escola-estadual-de-sao-paulo/#%3A~%3Atext%3DSP%20%7C%20CNN%20Brasil-%2CProfessora%20de%2071%20anos%20morre%20ap%C3%B3s%20ser%2Caluno%20em%20escola%20de%20SP%26text%3DUma%20professora%20morreu%2C%20na%20manh%C3%A3%2CElisabeth%20Tenreiro%2C%20de%2071%20anos
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/adolescente-esfaqueia-professores-e-aluno-em-escola-estadual-de-sao-paulo/#%3A~%3Atext%3DSP%20%7C%20CNN%20Brasil-%2CProfessora%20de%2071%20anos%20morre%20ap%C3%B3s%20ser%2Caluno%20em%20escola%20de%20SP%26text%3DUma%20professora%20morreu%2C%20na%20manh%C3%A3%2CElisabeth%20Tenreiro%2C%20de%2071%20anos
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/adolescente-esfaqueia-professores-e-aluno-em-escola-estadual-de-sao-paulo/#%3A~%3Atext%3DSP%20%7C%20CNN%20Brasil-%2CProfessora%20de%2071%20anos%20morre%20ap%C3%B3s%20ser%2Caluno%20em%20escola%20de%20SP%26text%3DUma%20professora%20morreu%2C%20na%20manh%C3%A3%2CElisabeth%20Tenreiro%2C%20de%2071%20anos
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2023/04/11/ataque-em-escola-de-goias-aluno-de-13-anos-fere-duas-estudantes-com-faca.htm
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2023/04/11/ataque-em-escola-de-goias-aluno-de-13-anos-fere-duas-estudantes-com-faca.htm
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2023/04/11/ataque-em-escola-de-goias-aluno-de-13-anos-fere-duas-estudantes-com-faca.htm
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avanço do extremismo que vem causando efeitos desastrosos no Brasil e no mundo nos últimos 

anos51. Especificamente no ambiente escolar, o número de ataques registrados em 2019 foi de 5, 

enquanto em 2022, subiu para 4352. 

76. Se os ataques às escolas não são o resultado de fatores aleatórios, mas sim parte de um processo 

amplo e profundo de radicalização alarmante, torna-se essencial entender como os jovens são 

radicalizados. Para , é inevitável focar no que hoje é o principal lócus de interação das 

comunidades que disseminam o extremismo: a Internet. Uma reportagem realizada pelo programa 

de televisão Fantástico demonstrou como a popular rede social Discord53 estava sendo utilizada, 

por meio de grupos privados, para o recrutamento e a organização de ataques em escolas, seguindo 

um modelo de gamificação do ódio em que os indivíduos eram incentivados a realizar atos de 

violência em troca de reconhecimento social. Além disso, o cenário de extrema violência e 

ameaças nas escolas também foi marcado pela desinformação e pela propagação do pânico moral 

nas mídias sociais, exacerbando ainda mais a vulnerabilidade da população.54 

77. O modelo de negócios das plataformas digitais também tem sido associado à superexposição de 

atos de violência contra crianças no Brasil, ou à superexposição de conteúdo nocivo e prejudicial. 

Em maio de 2023, o Twitter foi acusado de estar repleto de conteúdo gore não moderado, 

incluindo violência explícita na seção "Trending"55. O Google permitiu que uma rede social que 

promove massacres em escolas, neonazismo e defesa da violência ocupasse uma posição 

dominante nas principais buscas sobre o assunto no Brasil.56 Além disso, testes realizados com 

contas simuladas de adolescentes de 11 e 14 anos no YouTube revelaram uma forte recomendação 

de conteúdo violento envolvendo armas e cultos que defendem ataques reais ou simulados a 

escolas.57 

78. À luz dos ataques violentos contra escolas no Brasil e do aumento do discurso de ódio e do 

recrutamento de extremistas, tanto o Ministério da Educação quanto o Ministério dos Direitos 

Humanos e Cidadania do Governo Federal criaram grupos de trabalho multissetoriais para 

desenvolver recomendações para abordar a questão a partir de uma perspectiva multidisciplinar. 

 

51 POVO, Correio. Sobre como o Brasil chegou ao extremismo. Disponível em: 
https://www.correiodopovo.com.br/especial/sobre-como-o-brasil-chegou-ao-extremismo-1.972394. Acessado em 21 de fevereiro 

de 2024 
52 BRASIL, Agencia. Ataques em escolas aumentam: especialistas nos dizem o que fazer. Disponível em: 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2023-04/crescem-casos-de-ataques-em-escolas-especialistas-dizem-o-que-fazer 
. Acessado em 21 de fevereiro de 2024 
53 Redes sem lei: no Discord, criminosos cometem violência e humilham meninas menores de idade. Disponível em: 

https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2023/06/25/rede-sem-lei-no-discord-criminosos-violentam-e-humilham-meninas-men ores-de-

idade.ghtml. Acessado em 21 de fevereiro de 2024 
54 VEJA. Onda de fake news faz escolas mudarem rotinas e assusta pais e alunos. Disponível em: 

https://veja.abril.com.br/coluna/maquiavel/onda-de-fake-news-faz-escolas-mudar-rotina-e-assusta-pais-e-alunos. Acessado em 21 de 

fevereiro de 2024 
55 NÚCLEO. Conteúdo de Gore inunda o Twitter. Disponível em: https://nucleo.jor.br/reportagem/2023-05-31-twitter-gore/. 

Acessado em 21 de fevereiro de 2024 
56 NUCLEO. No Google, uma rede social que promove massacres em escolas está no topo das buscas. Disponível em: 

https://nucleo.jor.br/reportagem/2023-04-19-clone-do-twitter-abertamente-nazista-e-indexado-pelo-google/. Acessado em 21 de 

fevereiro de 2024 
57 NUCLEO. YouTube recomenda vídeos de violência escolar para gamers, revela relatório. Disponível em: 

https://nucleo.jor.br/curtas/2023-05-17-youtube-recomenda-conteudo-de-violencia-para-gamers-mostra-relatorio/. Acessado em 21 de 

fevereiro de 2024 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2023-04/crescem-casos-de-ataques-em-escolas-especialistas-dizem-o-que-fazer
https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2023/06/25/rede-sem-lei-no-discord-criminosos-violentam-e-humilham-meninas-menores-de-idade.ghtml
https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2023/06/25/rede-sem-lei-no-discord-criminosos-violentam-e-humilham-meninas-menores-de-idade.ghtml
https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2023/06/25/rede-sem-lei-no-discord-criminosos-violentam-e-humilham-meninas-menores-de-idade.ghtml
https://veja.abril.com.br/coluna/maquiavel/onda-de-fake-news-faz-escolas-mudar-rotina-e-assusta-pais-e-alunos
https://nucleo.jor.br/reportagem/2023-05-31-twitter-gore/
https://nucleo.jor.br/reportagem/2023-04-19-clone-do-twitter-abertamente-nazista-e-indexado-pelo-google/
https://nucleo.jor.br/curtas/2023-05-17-youtube-recomenda-conteudo-de-violencia-para-gamers-mostra-relatorio/


20  

Ambos os grupos de trabalho produziram relatórios 5859 que analisam o problema e descrevem 

recomendações a várias partes interessadas para combater o crescente extremismo que afeta as 

crianças no país. 

79. Dados recentes também revelam que as crianças no Brasil são particularmente vulneráveis a 

crimes de exploração e abuso sexual no ambiente digital. De acordo com a Safernet, o número de 

denúncias únicas referentes a esses delitos é o maior dos últimos 18 anos, totalizando 71.86760. 

Entre as questões que contribuem para esses altos números, os especialistas apontam a falta de 

regulamentação e segurança nas plataformas digitais, o uso de inteligência artificial para a criação 

desses conteúdos,61 o compartilhamento excessivo de informações por pais ou filhos Internet, o que 

auxilia na prática de ganho de confiança por parte dos predadores sexuais, bem como a presença 

de crianças cada vez mais jovens desacompanhadas nas mídias sociais. A origem do conteúdo de 

CSAM no Brasil vem tanto de atividades criminosas quanto da produção voluntária autogerada 

pelos jovens, que está associada a comportamentos como fama e busca de atenção, necessidade de 

pertencimento, vulnerabilidade familiar e acesso precoce à pornografia. Os casos de sextorsão 

praticados entre colegas também estão aumentando no Brasil.62 Um grande desafio é garantir 

protocolos e treinamento adequado para que professores e escolas identifiquem sinais de abuso e 

saibam como encaminhar a criança para a rede de proteção. 

80. Apesar de existirem dados preocupantes sobre a violação dos direitos das crianças no ambiente 

digital, que também indicam que o Brasil seria o 2º país com o maior número de casos de 

cyberbullying no mundo63, falta um Observatório ou um local único para compilar dados sobre as 

violações dos direitos das crianças no ambiente digital. Essa ausência dificulta uma visibilidade 

mais integrada entre diferentes bancos de dados e pesquisas, com o objetivo de compreender 

melhor a realidade da infância brasileira no ambiente digital, para possibilitar políticas públicas 

mais robustas e baseadas em evidências. 

81. Por fim, o Brasil já possui legislação relevante para garantir que as plataformas digitais possam ser 

responsabilizadas por riscos sistêmicos que afetam crianças e adolescentes. Essa legislação 
 

58 GOV. Relatório "Ataques a escolas no Brasil: Análise do fenômeno e recomendações para ações governamentais", produzido 

pelo Grupo de Trabalho de Especialistas em Violência Escolar, criado pelo Ministério da Educação. Disponível em: 

https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/grupos-de-trabalho/prevencao-e-enfrentamento-da-vi olencia-

nas-escolas/resultados/relatorio-ataque-escolas-brasil.pdf. Acessado em 21 de fevereiro de 2024. 
59 GOV. Relatório de Recomendações para o Combate ao Discurso de Ódio e ao Extremismo no Brasil, produzido pelo Grupo de 

Trabalho (GT) instituído pelo Ministro dos Direitos Humanos e Cidadania (MDHC). Disponível em: 
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2023/julho/mdhc-entrega-relatorio-com-propostas-para-enfrentar-o-discurso- de-odio-

e-o-extremismo-no-brasil. Acessado em 21 de fevereiro de 2024 
60 SAFERNET. Safernet recebe número recorde de novas denúncias de imagens de abuso e exploração infantil na internet. 

Disponível em: 
https://new.safernet.org.br/content/safernet-recebe-recorde-historico-de-novas-denuncias-de-imagens-de-abuso-e-exploracao 
-sexual#:~:text=As%20den%C3%BAncias%20%C3%BAnicas%20de%20imagens,em%20rela%C3%A7%C3%A3o%20ao 
%20ano%20anterior. Acessado em 21 de fevereiro de 2024 
61 CNN BRASIL. Alunos de escola tradicional do Rio usam IA para criar imagens íntimas de meninas; polícia investiga. Disponível 

em: 
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/alunos-de-colegio-tradicional-do-rio-usam-ia-para-criar-imagens-intimas-de-meninas 
-policia-investiga/. Acessado em 28 de fevereiro de 2024. 
62 Informações apresentadas por Rafaella Parca, da Coordenação de Repressão a Crimes Cibernéticos Relacionados ao Abuso 

Sexual de Crianças da Polícia Federal do Brasil, na 1ª Assembleia Extraordinária do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 

do Adolescente (2024). Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=00rkv4dI-R8. Acessado em 28 de fevereiro de 2024. 
63 EXAME. Brasil ocupa o segundo lugar no ranking global de crimes on-line. Disponível em: 
https://exame.com/brasil/brasil-fica-em-segundo-lugar-em-ranking-global-de-ofensas-na-internet/. Acessado em 21 de fevereiro 

de 2024 

https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/grupos-de-trabalho/prevencao-e-enfrentamento-da-violencia-nas-escolas/resultados/relatorio-ataque-escolas-brasil.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/grupos-de-trabalho/prevencao-e-enfrentamento-da-violencia-nas-escolas/resultados/relatorio-ataque-escolas-brasil.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/grupos-de-trabalho/prevencao-e-enfrentamento-da-violencia-nas-escolas/resultados/relatorio-ataque-escolas-brasil.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2023/julho/mdhc-entrega-relatorio-com-propostas-para-enfrentar-o-discurso-de-odio-e-o-extremismo-no-brasil
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2023/julho/mdhc-entrega-relatorio-com-propostas-para-enfrentar-o-discurso-de-odio-e-o-extremismo-no-brasil
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2023/julho/mdhc-entrega-relatorio-com-propostas-para-enfrentar-o-discurso-de-odio-e-o-extremismo-no-brasil
https://new.safernet.org.br/content/safernet-recebe-recorde-historico-de-novas-denuncias-de-imagens-de-abuso-e-exploracao-sexual#%3A~%3Atext%3DAs%20den%C3%BAncias%20%C3%BAnicas%20de%20imagens%2Cem%20rela%C3%A7%C3%A3o%20ao%20ano%20anterior
https://new.safernet.org.br/content/safernet-recebe-recorde-historico-de-novas-denuncias-de-imagens-de-abuso-e-exploracao-sexual#%3A~%3Atext%3DAs%20den%C3%BAncias%20%C3%BAnicas%20de%20imagens%2Cem%20rela%C3%A7%C3%A3o%20ao%20ano%20anterior
https://new.safernet.org.br/content/safernet-recebe-recorde-historico-de-novas-denuncias-de-imagens-de-abuso-e-exploracao-sexual#%3A~%3Atext%3DAs%20den%C3%BAncias%20%C3%BAnicas%20de%20imagens%2Cem%20rela%C3%A7%C3%A3o%20ao%20ano%20anterior
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/alunos-de-colegio-tradicional-do-rio-usam-ia-para-criar-imagens-intimas-de-meninas-policia-investiga/
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/alunos-de-colegio-tradicional-do-rio-usam-ia-para-criar-imagens-intimas-de-meninas-policia-investiga/
https://www.youtube.com/watch?v=00rkv4dI-R8
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garante a supervisão, a solicitação de informações, a prestação de contas e a aplicação de práticas 

adaptativas por parte dos responsáveis pela defesa dos direitos dos menores no país. Essa 

responsabilidade corporativa compartilhada está alinhada com o artigo 227 da Constituição 

Federal, com as obrigações descritas no ECA e no Código de Defesa do Consumidor e com a 

aplicação das CG 16 e CG 25 do CCPR, mencionadas anteriormente. 

82. Portanto, o Instituto Alana recomenda que o comitê faça as seguintes perguntas ao governo: 

a. Quais são os dados que o Estado possui sobre violência infantil on-line, com que 

frequência são atualizados e quais são as fontes? 

b. Qual é o status da implementação dos relatórios sobre o combate à violência Ministério 

da Educação e do Ministério dos Direitos Humanos? 

c. Que medidas estão sendo tomadas pelo Estado para garantir a responsabilidade das 

plataformas digitais no combate à violência on-line? 

d. Que medidas estão sendo tomadas para implementar o Comentário Geral nº 25? 

83. Além disso, solicitamos respeitosamente que o Comitê recomende ao Estado do Brasil o seguinte: 

a. Adotar medidas para garantir que a busca automatizada e a filtragem de informações, 

incluindo sistemas de recomendação, não priorizem conteúdo pago com motivação 

comercial ou política em detrimento das escolhas das crianças ou à custa do direito das 

crianças à informação, conforme o parágrafo 53 do Comentário Geral nº 25; 

b. Exigir a implementação de estruturas regulatórias, códigos do setor e termos de serviço 

que sigam os mais altos padrões de ética, privacidade, segurança e responsabilidade em 

relação ao projeto, engenharia, desenvolvimento, operação, distribuição e marketing de 

produtos e serviços, inclusive aqueles direcionados a crianças, usados por crianças ou 

que afetem crianças. 

c. Garantir informações transparentes sobre o investimento em segurança e práticas de 

moderação de conteúdo por parte das grandes plataformas digitais, assegurando também 

que o investimento no Brasil não fique aquém do realizado proporcionalmente em países 

do Norte Global; 

d. Solicitar às principais plataformas digitais, especialmente às redes sociais, a 

disponibilização de uma Avaliação de Impacto sobre os Direitos da Criança, 

especificamente projetada para o contexto brasileiro, bem como monitorar a 

implementação de medidas de mitigação de risco em um plano de ação para tornar mais 

seguros os produtos e serviços digitais mais utilizados por crianças; 

e. Assegurar vias de financiamento para pesquisas e avaliações de risco relativas a crianças 

afetadas por tecnologias digitais, estabelecendo métodos quantitativos e qualitativos de 

participação; 



22  

f. Garantir a prestação de contas e a responsabilidade das plataformas digitais pelos riscos 

sistêmicos criados pela falta de devida diligência e, especialmente, pela disparidade nas 

políticas de segurança para crianças e adolescentes brasileiros. A reparação adequada 

inclui restituição, compensação e satisfação, o que pode exigir pedidos de desculpas, 

correções, remoção de conteúdo ilegal e acesso a serviços de apoio psicológico; 

g. Fornecer às crianças informações sobre como criar conteúdo com segurança, respeitando 

os direitos dos outros, sem discurso de ódio ou violência, e protegê-las de ataques 

virtuais, assédio moral e censura; 

h. Garantir que a alfabetização digital seja ensinada nas escolas, como parte dos currículos 

da educação básica, desde o nível pré-escolar e ao longo de todos os anos escolares, 

incluindo criação de conteúdo, participação, socialização, engajamento cívico, educação 

crítica, compreensão de como encontrar fontes confiáveis de informação e formas de 

identificar e remediar violações, garantindo apoio financeiro, informativo e material aos 

professores para que realizem essas atividades e desenvolvendo políticas de atendimento, 

protocolos e medidas para fortalecer as capacidades dos profissionais da educação; 

i. Estabelecer canais de apoio e comunicação para educadores e famílias dentro da rede 

integrada do Sistema de Garantia, com foco especial na rede do Ministério Público e do 

Conselho Tutelar; 

j. Fortalecer a estrutura de relatórios, dados e pesquisas baseadas em evidências sobre 

CSAM (Child Sexual Abuse Material) e CSEA (Child Sexual Exploitation and Abuse), 

bem como estratégias de prevenção, educação e esforços de conscientização para 

crianças, famílias, cuidadores e sociedade; 

k. Fornecer treinamento especializado para agentes do sistema judiciário sobre violações 

dos direitos das crianças no ambiente digital; 

l. Desenvolver programas de desradicalização e ressocialização para crianças envolvidas 

em grupos extremistas e subculturas on-line; 

m. Assegurar a existência de indicadores desagregados e atualizados regularmente sobre a 

violência contra crianças brasileiras no ambiente digital. 

C. Regulamentação de plataformas digitais em Brasil 

 
84. A regulamentação das plataformas digitais é um tópico que avança no Brasil com mais obstáculos 

do que em outras jurisdições. Os esforços de lobby das grandes empresas de tecnologia contra 

iniciativas regulatórias têm se mostrado particularmente intensos no país64, levando as autoridades 

a agir para coibir abusos. O Google e o Telegram aproveitaram seu uso generalizado no 

 

64 ESTADÃO. Lira diz que Google e Meta 'ultrapassaram limites' em lobby contra PL das Fake News. Disponível em: 

https://www.estadao.com.br/politica/arthur-lira-diz-que-google-meta-ultrapassaram-limites-lobby-pl-2630-fake-news-nprp/. Acessado 

em 26 de fevereiro de 2024. 

https://www.estadao.com.br/politica/arthur-lira-diz-que-google-meta-ultrapassaram-limites-lobby-pl-2630-fake-news-nprp/
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país para direcionar mensagens contrárias à regulamentação da plataforma a todos os seus 

usuários, o que levou à abertura de um inquérito policial para investigar a conduta dessas 

empresas65. Apesar da reação do governo, as iniciativas legislativas destinadas a regulamentar 

esses agentes econômicos continuam a enfrentar dificuldades para avançar. 

85. Os intensos esforços de lobby das grandes empresas de tecnologia contra a regulamentação no 

Brasil, relatados como sendo maiores do que os da Europa66, representam o risco de que as 

crianças residentes no país continuem a receber menos proteção no ambiente digital do que as que 

residem no norte global. As declarações de Frances Haugen, denunciante da Meta, confirmaram 

que os esforços feitos pela empresa para garantir a segurança e combater a desinformação em seus 

produtos no Brasil são mínimos em comparação com aqueles direcionados aos países de língua 

inglesa67. Além , o fato de empresas como o Twitter terem fechado suas sedes no Brasil e demitido 

equipes inteiras dedicadas à segurança no Sul Global68 torna evidente que as grandes empresas de 

tecnologia estão priorizando seus lucros em detrimento dos direitos e dos melhores interesses das 

crianças. 

86. A responsabilidade corporativa de respeitar os direitos das crianças é amplamente reconhecida 

pelo direito internacional. No âmbito dos produtos e serviços digitais, essa responsabilidade é 

expressamente afirmada pela CG 25, nos parágrafos 35 e seguintes, nos termos do art. 227 da 

Constituição Federal. 227 da Constituição Federal. O documento afirma que é responsabilidade 

dos Estados garantir que as empresas realizem avaliações de impacto de seus produtos sobre os 

direitos das crianças e as disponibilizem ao público (parágrafo 37), assegurando o controle social, 

bem como "implementar estruturas regulatórias, códigos do setor e termos de serviços que sigam 

os mais altos padrões de ética, privacidade e segurança em relação ao projeto, engenharia, 

desenvolvimento, operação, distribuição e marketing de seus produtos e serviços" (parágrafo 39). 

87. Para garantir que essas responsabilidades sejam respeitadas pelo setor empresarial, é essencial 

estabelecer um órgão regulador democrático e independente, bem como um órgão aberto a ouvir e 

envolver crianças e adolescentes, conforme determina a Convenção CDC e o Comentário Geral nº 

25, bem como o artigo 227 da Constituição Federal Brasileira e o ECA. Esse processo de escuta 

deve informar as iniciativas legislativas já em andamento, com o Estado brasileiro adotando 

medidas para garantir o respeito a esse direito. 

88. Portanto, o Instituto Alana recomenda que o comitê faça as seguintes perguntas ao governo: 

 

 

65 DESINFORMANTE. Google e Telegram abusaram de seu poder econômico em campanhas contra o PL 2630. Disponível em: 

https://desinformante.com.br/google-telegram-abuso-economico/#:~:text=A%20Pol%C3%ADcia%20Federal%20concluiu% 

2C%20no,das%20plataformas%20digitais%20no%20pa%C3%ADs. Acessado em 26 de fevereiro de 2024. 
66 GLOBO. O lobby das 'big tech' é maior no Brasil do que na União Europeia, diz deputado. Disponível em: 

https://oglobo.globo.com/politica/noticia/2023/05/lobby-das-big-techs-e-maior-no-brasil-do-que-foi-na-uniao-europeia-diz-e 

urodeputada.ghtml. Acessado em 26 de fevereiro de 2024. 
67 MUNDO, resto do mundo. Estatística do dia. Disponível em: https://restofworld.org/stat-of-the-day/haugen-facebook-moderation/. 

Acessado em 26 de fevereiro de 2024. 
68 LINEA, Bloomberg. Demissões em massa no Twitter ordenadas por Elon Musk atingem funcionários na América Latina. 

Disponível em: https://www.bloomberglinea.com/english/massive-layoffs-at-twitter-ordered-by-elon-musk-hit-employees-in-latin-

america/. Acessado em 26 de fevereiro de 2024. 

https://desinformante.com.br/google-telegram-abuso-economico/#%3A~%3Atext%3DA%20Pol%C3%ADcia%20Federal%20concluiu%2C%20no%2Cdas%20plataformas%20digitais%20no%20pa%C3%ADs
https://desinformante.com.br/google-telegram-abuso-economico/#%3A~%3Atext%3DA%20Pol%C3%ADcia%20Federal%20concluiu%2C%20no%2Cdas%20plataformas%20digitais%20no%20pa%C3%ADs
https://desinformante.com.br/google-telegram-abuso-economico/#%3A~%3Atext%3DA%20Pol%C3%ADcia%20Federal%20concluiu%2C%20no%2Cdas%20plataformas%20digitais%20no%20pa%C3%ADs
https://oglobo.globo.com/politica/noticia/2023/05/lobby-das-big-techs-e-maior-no-brasil-do-que-foi-na-uniao-europeia-diz-eurodeputada.ghtml
https://oglobo.globo.com/politica/noticia/2023/05/lobby-das-big-techs-e-maior-no-brasil-do-que-foi-na-uniao-europeia-diz-eurodeputada.ghtml
https://oglobo.globo.com/politica/noticia/2023/05/lobby-das-big-techs-e-maior-no-brasil-do-que-foi-na-uniao-europeia-diz-eurodeputada.ghtml
https://restofworld.org/stat-of-the-day/haugen-facebook-moderation/
https://www.bloomberglinea.com/english/massive-layoffs-at-twitter-ordered-by-elon-musk-hit-employees-in-latin-america/
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a. Que iniciativas estão sendo tomadas para garantir a participação e a audiência das 

crianças nas iniciativas regulatórias atualmente em andamento em relação às plataformas 

digitais? 

89. Além disso, solicitamos respeitosamente que o Comitê recomende ao Estado do Brasil o seguinte: 

a. Adotar estruturas regulatórias que envolvam a realização de avaliações públicas e 

transparentes do impacto dos direitos da criança pelas empresas, conforme estabelecido 

no Comentário Geral nº 25. 

b. Estabelecer um órgão regulador democrático e independente, aberto à participação de 

crianças e da sociedade civil. 

c. Adotar medidas para assegurar que o Sistema de Garantia existente seja integrado à 

aplicação da regulamentação das plataformas digitais, a fim de assegurar a proteção 

integral das crianças. 

d. Adotar medidas para garantir que os melhores interesses da criança e seus direitos sejam 

uma consideração primordial em todas as decisões tomadas pelas empresas de 

tecnologia, bem como nos processos regulatórios relacionados a elas. 

D. Exploração econômica digital, publicidade e seus impactos em crianças 

 
90. No Brasil, a edição de 2023 da pesquisa TIC Kids Online revelou que 81% das crianças e 

adolescentes de 11 a 17 anos relataram ter visto produtos e marcas sendo na Internet no último 

ano. Além disso, 73% dos entrevistados afirmaram que se sentiram chateados por não conseguirem 

comprar um produto que viram anunciado no ambiente digital69. 

91. A publicidade dirigida a crianças menores de 12 anos é considerada ilegal no Brasil, devido aos 

danos que essa prática pode causar ao desenvolvimento de crianças mais jovens, bem como à sua 

incapacidade de formar adequadamente uma visão crítica sobre o marketing. Ainda assim, 

conforme apontado pela pesquisa TIC Kids Online, o ambiente digital tem facilitado a circulação 

de publicidade ilegal direcionada a crianças, incluindo práticas de marketing disfarçado, 

publicidade comportamental e marketing de produtos alimentícios não saudáveis, contrariando as 

recomendações da OMS70. A criação de perfis de crianças de todas as idades para fins de 

marketing ainda não foi proibida por lei no Brasil, o que pode criar disparidades na forma como as 

plataformas protegem as crianças da exploração comercial no Sul Global. Por , a Lei de Serviços 

Digitais recentemente promulgada na Europa proíbe a publicidade com perfil direcionada a 

crianças. 
 

 

 

69 Núcleo da Informação e Coordenação do Ponto BR - NIC.br. Pesquisa sobre o uso da Internet por crianças e 

adolescentes no Brasil: TIC Kids Online Brasil 2023. Disponível em: https://cetic.br/pt/pesquisa/kids-online/. 

Acessado em 1º de março de 2024. 
70 ORGANIZAÇÃO, Saúde Mundial. Políticas para proteger as crianças do impacto nocivo do marketing de alimentos: 

Diretriz da OMS. Disponível em: https://www.who.int/publications/i/item/9789240075412. Acessado em 19 de fevereiro 

de 2024. 

https://cetic.br/pt/pesquisa/kids-online/
https://www.who.int/publications/i/item/9789240075412
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92. Portanto, o Instituto Alana recomenda que o comitê faça as seguintes perguntas ao governo: 

a. Que ações o Brasil está realizando para fortalecer a proteção dos direitos do consumidor 

infantil on-line e a proteção das crianças contra a exploração comercial e/ou econômica 

no ambiente digital? 

b. Como o Brasil está implementando as recomendações da OMS sobre marketing nocivo 

direcionado a crianças? 

93. Além disso, solicitamos respeitosamente que o Comitê recomende ao Estado do Brasil o seguinte: 

a. Garantir que as crianças e suas famílias recebam informações sobre o modelo de negócios 

das grandes empresas que operam no ambiente digital, a vigilância de dados, as práticas 

comerciais e as possíveis consequências negativas da digitalização para a sociedade. 

b. Adotar medidas para garantir que o patrocínio, a colocação de produtos e todas as outras 

formas de conteúdo comercial sejam claramente diferenciados de todos os outros 

conteúdos e não perpetuem estereótipos raciais ou de gênero, conforme o . 41 do CG25. 

c. Proibir por lei a criação de perfis ou a segmentação de crianças de qualquer idade para fins 

comerciais com base em um registro digital de suas características reais ou inferidas, 

incluindo dados de grupo ou coletivos, segmentação por associação ou perfis de afinidade, 

conforme o parágrafo. 42 do CG25. 

d. Proibir práticas que se baseiem em neuromarketing, análise emocional, publicidade 

imersiva e publicidade em ambientes de realidade virtual e aumentada para promover 

produtos que envolvam crianças, de acordo com o parágrafo. 42 das CG 25. 

E. Dados proteção 

94. A proteção dos dados pessoais das crianças, tanto individualmente quanto em grupo, é um direito 

fundamental no Brasil, sendo essencial no contexto de aprofundamento da presença das 

tecnologias em múltiplas esferas da vida. Casos emblemáticos de violação da proteção dados 

pessoais de crianças brasileiras ocorreram nos últimos anos e exigem uma abordagem 

extremamente diligente por parte do Estado. 

95. No contexto da pandemia da COVID-19, plataformas educacionais voltadas para crianças no 

Brasil, incluindo duas desenvolvidas por secretarias estaduais de educação, monitoraram e 

coletaram seus dados pessoais e venderam dados pessoais para empresas de publicidade. Esses 

sites não apenas observavam suas atividades em salas de aula virtuais, mas também as rastreavam 

durante a navegação na Internet fora do ambiente escolar, invadindo sua privacidade. Inicialmente, 

conforme indicado 
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De acordo com um relatório produzido pela Human Rights Watch71, as secretarias de educação dos 

estados de Minas Gerais e São Paulo autorizaram o uso desses sites durante a pandemia da 

COVID-19, e algumas das plataformas continuam em uso até hoje. 

96. Outra preocupação é o aumento das tecnologias de monitoramento e vigilância em espaços 

públicos e no contexto educacional. Em um relatório publicado em 2023, foi constatado o uso de 

tecnologias de reconhecimento facial no ambiente educacional em 15 municípios brasileiros 

diferentes.72 O relatório questiona o valor da tecnologia de reconhecimento facial como ferramenta 

educacional, argumentando que a tecnologia representa uma "tecnologia de vigilância cujo uso 

tem sido questionado em todo o mundo, do qual emergem alegações de viés discriminatório e 

questões relacionadas à segurança, transparência e eficácia do sistema". 

97. No Estado do Paraná, um projeto piloto de uma ferramenta de reconhecimento facial foi instalado 

dentro das salas de aula com, entre seus objetivos, medir a qualidade das aulas por meio da análise 

das emoções dos alunos, implementado sem consulta ou consentimento da comunidade 

educacional.73 Essa prática é diretamente contrária à interpretação dada pela CG 25 sobre proteção 

da liberdade de pensamento, consciência e religião das crianças (item 62), que orienta os Estados 

membros a proibir os processos de análise de emoções. 

98. Casos de violação dos direitos de proteção de dados de crianças já estão sendo analisados pela 

DPA do Brasil. Um procedimento de avaliação de conformidade está atualmente em andamento 

para avaliar o processamento de dados pessoais de crianças pelo TikTok de acordo com a LGPD74. 

Também foi estabelecido um procedimento para avaliar a conduta das empresas de Edtech 

recomendadas pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo75, em resposta a reclamações 

da Human Rights Watch. 

99. No ano passado, a DPA do Brasil divulgou um entendimento de que a base legal do legítimo 

interesse é apropriada para o processamento de dados pessoais de crianças, desde que seus 

melhores interesses sejam observados. Dado que a observância ou não do melhor interesse 

dependerá de uma análise caso a caso pela autoridade, é seguro dizer que esse entendimento tende 

a aumentar o número de casos que estão sob seu escrutínio, considerando a amplitude da base legal 

e o potencial de abuso em seu uso. 
 

 

 

71 WATCH, Direitos Humanos. "Como eles se atrevem a espiar minha vida privada?" Violações dos direitos das crianças por 

governos que endossaram o on-line Aprendizagem durante a pandemia de Covid-19

 Pandemia. Disponível em em: 

https://www.hrw.org/sites/default/files/media_2022/10/HRW_20220711_Students%20Not%20Products%20Report%20Final 
-IV-%20Inside%20Pages%20and%20Cover.pdf. Acessado em 19 de fevereiro de 2024. 
72 INTERNETLAB. "Em um novo relatório, o InternetLab mapeia o uso do reconhecimento facial nas escolas públicas 

brasileiras." Disponível em: 
https://internetlab.org.br/pt/noticias/em-novo-relatorio-internetlab-mapeia-o-uso-de-reconhecimento-facial-em-escolas-publi cas-

brasileiras/. Acessado em 23 de fevereiro de 2024. 
73 PÚBLICA, Agência. "Reconhecimento facial no Paraná impõe monitoramento de emoções nas escolas". Disponível em: 

https://apublica.org/2023/10/reconhecimento-facial-no-parana-impoe-monitoramento-de-emocoes-em-escolas/ 
74 GLOBO, Valor. TikTok deve tratar dados pessoais de crianças e adolescentes conforme orientação da ANPD. Disponível em: 

https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2023/09/24/tiktok-deve-tratar-dados-pessoais-de-criancas-e-adolescentes-conform e-

orientacao-da-anpd.ghtml. Acessado em 23 de fevereiro de 2024. 
75 GOV. Nacional Dados Nacional de Proteção de Dados Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados. Disponível em: https://www.gov.br/anpd/pt-br/composicao-1/coordenacao-geral-de-

fiscalizacao/processos-de-fiscalizacao. Acessado em 23 de fevereiro de 2024. 

https://www.hrw.org/sites/default/files/media_2022/10/HRW_20220711_Students%20Not%20Products%20Report%20Final-IV-%20Inside%20Pages%20and%20Cover.pdf
https://www.hrw.org/sites/default/files/media_2022/10/HRW_20220711_Students%20Not%20Products%20Report%20Final-IV-%20Inside%20Pages%20and%20Cover.pdf
https://internetlab.org.br/pt/noticias/em-novo-relatorio-internetlab-mapeia-o-uso-de-reconhecimento-facial-em-escolas-publicas-brasileiras/
https://internetlab.org.br/pt/noticias/em-novo-relatorio-internetlab-mapeia-o-uso-de-reconhecimento-facial-em-escolas-publicas-brasileiras/
https://internetlab.org.br/pt/noticias/em-novo-relatorio-internetlab-mapeia-o-uso-de-reconhecimento-facial-em-escolas-publicas-brasileiras/
https://apublica.org/2023/10/reconhecimento-facial-no-parana-impoe-monitoramento-de-emocoes-em-escolas/
https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2023/09/24/tiktok-deve-tratar-dados-pessoais-de-criancas-e-adolescentes-conforme-orientacao-da-anpd.ghtml
https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2023/09/24/tiktok-deve-tratar-dados-pessoais-de-criancas-e-adolescentes-conforme-orientacao-da-anpd.ghtml
https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2023/09/24/tiktok-deve-tratar-dados-pessoais-de-criancas-e-adolescentes-conforme-orientacao-da-anpd.ghtml
https://www.gov.br/anpd/pt-br/composicao-1/coordenacao-geral-de-fiscalizacao/processos-de-fiscalizacao


27  

100. É importante ressaltar que a proteção de dados de crianças foi incluída na agenda regulatória 

da ANPD para o biênio 2023/2024. Já existe, portanto, um compromisso estabelecido para a 

defesa dos interesses desses indivíduos, cuja concretização dependerá do fortalecimento das 

capacidades da autoridade. Muitos esforços ainda precisam ser feitos para que essa realidade se 

concretize; até o momento, nem mesmo o conselho consultivo da autoridade foi efetivamente 

estabelecido.76 Nesse ponto, vale ressaltar a necessidade de fortalecimento institucional e 

investimento na DPA, a fim de garantir sua atuação independente e capacidade efetiva de 

monitorar a proteção de dados de crianças no Brasil. A DPA do Brasil sofre hoje com a falta de 

pessoal, investimentos e recursos para garantir a proteção de dados e processos de supervisão para 

as crianças brasileiras.77 Em uma declaração pública, o Presidente da Autoridade afirmou que tinha 

apenas 5 funcionários dedicados à supervisão.78 

101. Portanto, o Instituto Alana recomenda que o comitê faça as seguintes perguntas ao governo: 

a. Garantir que as crianças e suas famílias recebam informações sobre o modelo de negócios 

das grandes empresas que operam no ambiente digital, a vigilância de dados, as práticas 

comerciais e as possíveis consequências negativas da digitalização para a sociedade. 

 

b. Que medidas estão em vigor para garantir que a DPA nacional do Brasil seja capaz de lidar 

adequadamente com os casos relacionados a violações do direito das crianças à proteção de 

dados? 

 

c. Quais métodos e dados o Estado possui para monitorar a proteção de dados de crianças no 

Brasil? 

 

102. Além disso, solicitamos respeitosamente que o Comitê recomende ao Estado do Brasil o 

seguinte: 

a. Implementar medidas para garantir que o setor empresarial adote padrões de privacidade 

desde a concepção, assegurando o mais alto nível de privacidade para crianças usuárias de 

seus serviços. 
 

 

 

 

 

76 CONVERGÊNCIA DIGITAL. Governo bloqueia nomes e paralisa Conselho Nacional de Proteção de Dados. Disponível em: 

https://www.convergenciadigital.com.br/Governo/Governo-trava-nomes-e-paralisa-Conselho-Nacional-de-Protecao-de-Dado s-

63313.html?UserActiveTemplate=mobile. Acessado em 23 de fevereiro de 2024. 
77 TELE.SÍNTESE. Em seu 3º aniversário, ANPD reivindica estrutura proporcional ao desafio. Disponível em: 

https://www.telesintese.com.br/em-aniversario-de-3-anos-anpd-reivindica-estrutura-proporcional-ao-desafio/. Acessado em 23 de 

fevereiro de 2024. 
78 CÂMARA NOTÍCIAS. Presidente da ANPD pede concurso para a agência; divisão de inspeção tem apenas 5 

funcionários. Disponível em: 
https://www.camara.leg.br/noticias/1014383-presidente-da-anpd-pede-concurso-para-agencia-divisao-de-fiscaliz acao-

tem-apenas-5-funcionarios/. Acessado em 23 de fevereiro de 2024. 

https://www.convergenciadigital.com.br/Governo/Governo-trava-nomes-e-paralisa-Conselho-Nacional-de-Protecao-de-Dados-63313.html?UserActiveTemplate=mobile
https://www.convergenciadigital.com.br/Governo/Governo-trava-nomes-e-paralisa-Conselho-Nacional-de-Protecao-de-Dados-63313.html?UserActiveTemplate=mobile
https://www.convergenciadigital.com.br/Governo/Governo-trava-nomes-e-paralisa-Conselho-Nacional-de-Protecao-de-Dados-63313.html?UserActiveTemplate=mobile
https://www.telesintese.com.br/em-aniversario-de-3-anos-anpd-reivindica-estrutura-proporcional-ao-desafio/
https://www.camara.leg.br/noticias/1014383-presidente-da-anpd-pede-concurso-para-agencia-divisao-de-fiscalizacao-tem-apenas-5-funcionarios/
https://www.camara.leg.br/noticias/1014383-presidente-da-anpd-pede-concurso-para-agencia-divisao-de-fiscalizacao-tem-apenas-5-funcionarios/
https://www.camara.leg.br/noticias/1014383-presidente-da-anpd-pede-concurso-para-agencia-divisao-de-fiscalizacao-tem-apenas-5-funcionarios/
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Eu investiria na melhoria da relação da sociedade com a natureza. Hoje em dia, há muito 

desmatamento e as queimadas na floresta amazônica aumentaram muito. Eu criaria um método 

para que as pessoas se sentissem mais conectadas com o meio ambiente e cuidassem mais dele. 

Talvez energia sustentável."79 - Hátila, 15 anos 

 
Eu não caminhava até minha escola porque era muito longe. (...) Gostaria que houvesse mais 

latas de lixo, porque há muito lixo na rua; gostaria que houvesse mais iluminação, porque a 

rua é muito escura. Eu queria que tivesse uma pracinha"80 - Luíza, 11 anos 

b. Implementar legislação que inclua salvaguardas sólidas, transparência, supervisão 

independente e acesso a recursos, de acordo com o parágrafo 70 do Comentário Geral nº 

25. 70 do Comentário Geral nº 25. 

 

c. Fornecer às crianças e suas famílias informações sobre a importância da privacidade e da 

proteção de seus dados pessoais. 

 

d. Ter processos que garantam a proteção dos registros criminais de crianças, sem a retenção 

por mais tempo do que o necessário. 

 

e. Introduzir códigos de design, construídos em conjunto com a sociedade, que identifiquem, 

definam e proíbam práticas que manipulem ou interfiram nos direitos de proteção de dados 

das crianças, orientando o setor de inovação brasileiro e proibindo a análise emocional e 

outras práticas discriminatórias; 

 

f. Criar padrões e orientações para a contratação de tecnologias educacionais nas escolas, 

garantindo o respeito ao melhor interesse da criança e seu direito de ser ouvido; 

 

g. Fortalecer a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, garantindo um orçamento 

específico para garantir os direitos de proteção de dados das crianças com prioridade 

absoluta. 

VI. Direitos da criança, meio ambiente e mudança climática (arts. 2, 

3, 24, 26-27, 31 e CG26) 
 

 

103. Entre os segmentos mais afetados pelas mudanças climáticas, as crianças e os adolescentes, 

especialmente os que vivem no Sul Global, estão enfrentando consequências particularmente 

graves, conforme destacado pelo Legal Policy Brief do Alana Institute sobre o direito das crianças 

a um ambiente saudável. 

104. O relatório "A crise climática é uma crise de direitos das crianças", do UNICEF, revela ainda 

que aproximadamente 1 bilhão delas - quase metade dos 2,2 bilhões de meninas e meninos do 

mundo - vive em um dos 33 países classificados como de "risco extremamente alto". Entre 163 

países no ranking de vulnerabilidade climática, o Brasil está posicionado em 70º lugar, 

apresentando 
 

79 Ibid, nota 4 
80Ibid, nota 4 

https://criancaenatureza.org.br/pt/clima/legal-policy-brief/
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um indicador altamente preocupante de 7,3 (em uma escala de 0 a 10) para riscos ambientais e 

relacionados ao clima para crianças e adolescentes81. 

105. No Brasil, a Constituição Federal de 1988 é um dos resultados dessa mobilização. O artigo 225 

consagra o direito fundamental ao meio ambiente equilibrado como um bem de uso comum do 

povo, essencial à qualidade de vida e que deve ser defendido para as presentes e futuras gerações. 

Posteriormente, o artigo 227 estabelece a prioridade absoluta dos direitos população. Considerando 

a relação entre a qualidade de vida em um clima estável e o desenvolvimento de crianças e 

adolescentes, conforme aprofundado no Legal Policy Brief acima mencionado, há uma íntima 

conexão entre os artigos citados, revelando o dever primordial do Estado de implementar políticas 

de adaptação climática que priorizem o bem-estar das crianças. 

106. Como afirmou a Ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal, durante o julgamento da 

ADI 6148, sobre os padrões de controle da qualidade do ar, "a proteção efetiva do meio ambiente 

assegura uma existência digna para as gerações presentes e futuras: a preservação do meio 

ambiente é indissociável da defesa dos direitos humanos". 

107. No entanto, as crianças têm sido as principais vítimas dos efeitos climáticos extremos. Por 

exemplo, devido às fortes chuvas em Petrópolis, cidade do Estado do Rio de Janeiro, em 2022, 44 

crianças, de 232 indivíduos82, perderam suas vidas. Em 2023, devido a fortes chuvas em São 

Sebastião, cidade do Estado de São Paulo, houve 39 mortes, incluindo pelo menos 4 crianças83. 

Além disso, não foram raros os casos de suspensão de aulas devido às fortes chuvas84. Esses 

eventos são, portanto, também resultado da ausência de políticas públicas de adaptação climática 

para mitigar os efeitos da crise climática. O principal público afetado são as crianças negras e 

marginalizadas que já vivem em uma situação de vulnerabilidade. 

108. As escolas e o setor educacional têm um papel fundamental nas políticas de adaptação e 

redução de riscos. Uma alternativa poderosa quando se trata desse tema são as escolas baseadas na 

natureza. Trata-se de um conceito que propõe uma mudança nas práticas pedagógicas, nos espaços 

escolares e em seus arredores para incluir mais natureza. O objetivo é transformar os espaços 

escolares e seus arredores em um centro para ações de adaptação e resiliência climática, 

combinadas com estratégias de educação que promovam o unwalling85. O objetivo é fazer das 

escolas um lugar onde as crianças possam brincar e aprender com a natureza e na natureza. 
 

 

81 UNICEF. A crise climática é uma crise de direitos da criança. 2021. Disponível em: https://www.unicef.org/reports/climate-crisis-

child-rights-crisis. Acessado em 19 de fevereiro de 2024. 
82 TRIBUNA. 44 crianças entre os 232 mortos na tragédia da chuva. 2022. Disponível em: 

https://tribunadepetropolis.com.br/noticias/42-criancas-entre-os-232-mortos-na-tragedia-das-chuvas/. Acessado em 19 de fevereiro 

de 2024. 
83 G1. Tragédia no Litoral Norte de São Paulo: ONG abriga corpos, dezenas de sobreviventes e hospital improvisado para feridos. 

Disponível em: 
   l-de-sao-sebastiao-ao-menos-4-sao-criancashttps://g1.globo.com/sp/vale-do-paraiba-regiao/noticia/2023/02/20/corpos-de-

vitimas-de-temporal-devastador-chegam-ao-im.ghtml. Acessado em 29 de fevereiro de 2024. 
84 CNN. Chuva suspende aulas em São Sebastião e coloca a cidade em alerta máximo. Disponível em: 

https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/chuva-suspende-aulas-em-sao-sebastiao-e-deixa-cidade-em-estado-de-alerta/. 

Acessado em 29 de fevereiro de 2024. 
85 Veja mais em: Unwalling childhood: As escolas como um lugar de encontro com a natureza. Disponível em: 

https://criancaenatureza.org.br/wp-content/uploads/2018/12/Unwalling_Childhood.pdf. Acessado em 29 de fevereiro de 2024. 

https://criancaenatureza.org.br/wp-content/uploads/2023/11/EBN_Acessivel-1.pdf
https://criancaenatureza.org.br/wp-content/uploads/2023/11/EBN_Acessivel-1.pdf
https://criancaenatureza.org.br/wp-content/uploads/2023/11/EBN_Acessivel-1.pdf
https://www.unicef.org/reports/climate-crisis-child-rights-crisis
https://tribunadepetropolis.com.br/noticias/42-criancas-entre-os-232-mortos-na-tragedia-das-chuvas/
https://g1.globo.com/sp/vale-do-paraiba-regiao/noticia/2023/02/20/corpos-de-vitimas-de-temporal-devastador-chegam-ao-iml-de-sao-sebastiao-ao-menos-4-sao-criancas.ghtml
https://g1.globo.com/sp/vale-do-paraiba-regiao/noticia/2023/02/20/corpos-de-vitimas-de-temporal-devastador-chegam-ao-iml-de-sao-sebastiao-ao-menos-4-sao-criancas.ghtml
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/chuva-suspende-aulas-em-sao-sebastiao-e-deixa-cidade-em-estado-de-alerta/
https://criancaenatureza.org.br/wp-content/uploads/2018/12/Unwalling_Childhood.pdf
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109. Portanto, o Instituto Alana recomenda que o comitê faça as seguintes perguntas ao governo: 

a. O governo brasileiro tem dados sobre a vulnerabilidade climática de crianças e 

adolescentes? 

b. Que medidas foram tomadas para incluir as escolas e o sistema educacional nas políticas 

climáticas nacionais? 

110. Além disso, solicitamos respeitosamente que o Comitê recomende ao Estado do Brasil o 

seguinte: 

a. Desenvolver um Plano de Adaptação Climática considerando os direitos das crianças e 

dos adolescentes; 

b. Promover uma educação baseada na natureza, envolvendo a integração da natureza no 

ensino e a naturalização dos espaços escolares, por meio da transformação das práticas 

pedagógicas, dos espaços educacionais e de seus arredores; 

c. Desenvolver um foco prioritário em programas de responsabilidade social corporativa e 

de gestão de sustentabilidade que garantam a devida diligência em relação aos direitos de 

crianças e adolescentes, incorporando todos os aspectos das atividades comerciais, 

inclusive a proteção abrangente contra os efeitos e riscos socioambientais de suas 

operações; 

d. Priorizar a proteção de crianças defensoras do meio ambiente e suas famílias, 

especialmente povos indígenas e outros povos e comunidades tradicionais. 


